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Apresentação  
O Consórcio Tetra Tech - CONCREMAT apresenta à Companhia Espírito Santense de 
Saneamento (CESAN) o Diagnóstico das Medidas Não Estruturais d e Manejo de Águas 
Pluviais Urbanas da Região Metropolitana de Vitória (PDAU -RMGV), objeto do Contrato 
n° CT00162020.   

Em função das medidas de isolamento, decorrentes da Pandemia da Covid -19 e do 
Estado de Emergência declarado em todo território nacional ( Cf. Portaria do Ministério 
da Saúde nº 188 de 03/02/2020), adotou -se, em comum acordo com a CESAN o PDAU -
RMGV,  a divisão em dois módulos de trabalho: Módulo 1 (M1), que compreende os 
serviços realizados à distância, e Módulo 2 (M2) que inclui os serviços realizados 
presencialmente mais os serviços decorrentes destes, conforme apresentado no Plano 
de Trabalho Consolidado (Produto P1).  

O PDAU -RMGV, portanto, contempla os produtos relacionados a seguir, com destaque 
ao produto apresentado neste relatório:  

- P1: Plano de Trabalho Consolidado (M1)  

- P2: Base Georreferenciada de Dados (M1)  

- P3.1: Levantamento de Dados e Informações Secundárias (M1)  

- P3.2: Levantamento de Dados e Informações Primárias (M2)  

- P4.1: Diagnóstico Físico Prévio (M1)  

- P4.2: Diagnóstico Físico Final (M2)  

- P5: Diagnóstico das Medidas Não Estruturais (M1)  

- P6.1: Cenários Prévios de Desenvolvimento Urbano (M1)  

- P6.2: Proposta de Medidas Estruturais e Não Estruturais (M2)  

- P7: Proposta para a Gestão das Águas na RMGV (M2)  

- P8: Programa s (M2) 

- P9: Plano de Ação (M2)  

- P10: Mobilização Social (M2)  

- P11: Relatório Final (M2)  

O presente relatório tem por objetivo apresentar as proposições do PDAU, provenientes 
dos produtos anteriores, no formato de plano de ação, de modo a favorecer a 
implement ação as diversas soluções elencadas pelo Plano. No capítulo 1 são 
apresentados aspectos de planejamento estratégico, com especial destaque para a 
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governança do PDAU -RMGV, e que permitem que nos capítulos 2, 3 e 4 sejam 
apresentadas as proposições, estrutur adas em eixos, a saber: Eixo A Ṿ Gestão 
Institucional, Eixo B Ṿ Medidas Estruturais e de Controle e Eixo C Ṿ Programas 
Complementares, respectivamente. Em seguida, o capítulo 5 apresenta a Carta de 
Prioridades, com a hierarquização das proposições e o capí tulo 6 o plano de execução, 
com o cronograma físico -financeiro. Por fim, o capítulo 7 traz a conclusão deste produto.  
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1 Planejamento estratégico do PDAU -RMGV  
O Marco Legal do Saneamento Básico Ṿ instituída pela Lei Federal nº 11.445/2007 e 
alterada pela  Lei Federal nº 14.026/2020 Ṿ orienta na formulação de planos para a 
prestação de serviços públicos de saneamento básico, que devem conter, no mínimo:  

I. Diagnóstico da situação e de seus impactos nas condições de vida, utilizando 
sistema de indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais e 
socioeconômicos e apontando as causas das deficiências detectadas;  

II. Objetivos e metas de curto, médio e longo prazos para a universalização, 
admitidas soluções graduais e progressivas, observando a compa tibilidade com 
os demais planos setoriais;  

III. Programas, projetos e ações necessárias para atingir os objetivos e as metas, de 
modo compatível com os respectivos planos plurianuais e com outros planos 
governamentais correlatos, identificando possíveis fontes de financiamento;  

IV. Ações para emergências e contingências;  

V. Mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência e eficácia 
das ações programadas.  

Esses conteúdos foram abordados ao longo da construção do PDAU, sendo que este 
produto detalha os programas, projetos e ações. De modo a subsidiar as proposições 
apresentadas nos próximos capítulos, este item detalha os seguintes aspectos do 
planejamento e stratégico:  

¶ Princípios Ṿ estabelecidos no Marco Legal do Saneamento Básico e no Termo de 
Referência do PDAU -RMGV; 

¶ Diretrizes para a formulação de programas e ações Ṿ articulação do PDAU com 
outros planos e orientações para a formulação das proposições do p lano;  

¶ Planos de implementação Ṿ procedimentos, orientações e estratégias que devem 
ser seguidos conforme o tipo de proposição.   

¶ Governança do PDAU -RMGV - estrutura, mecanismos , equipe técnica e 
procedimentos para a efetivação das proposições do plano;  

1.1 Prin cípios  

A Lei Federal nº 11.445/2007 estabelece no art. 2º que são princípios que devem orientar 
a prestação dos serviços de saneamento básico:  

I Ṿ Universalização do acesso e efetiva prestação do serviço;  

II - Integralidade, compreendida como o conjunto de  atividades e 
componentes de cada um dos diversos serviços de saneamento que 
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propicie à população o acesso a eles em conformidade com suas 
necessidades e maximize a eficácia das ações e dos resultados;    

III - Abastecimento de água, esgotamento sanitário,  limpeza urbana e 
manejo dos resíduos sólidos realizados de forma adequada à saúde 
pública, à conservação dos recursos naturais e à proteção do meio 
ambiente;  

IV - Disponibilidade, nas áreas urbanas, de serviços de drenagem e 
manejo das águas pluviais, tr atamento, limpeza e fiscalização preventiva 
das redes, adequados à saúde pública, à proteção do meio ambiente e à 
segurança da vida e do patrimônio público e privado ; 

V - Adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as 
peculiaridades locais e reg ionais;  

VI - Articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional, 
de habitação, de combate à pobreza e de sua erradicação, de proteção 
ambiental, de promoção da saúde, de recursos hídricos e outras de 
interesse social relevante, destinadas à melhoria da qualidade de vida, 
para as quais o saneamento básico seja fator determinante;  

VII - Eficiência e sustentabilidade econômica;  

VIII - Estímulo à pesquisa, ao desenvolvimento e à utilização de 
tecnologias apropriadas, consideradas a capacidade de pagamento dos 
usuários, a adoção de soluções graduais e progressivas e a melhoria da 
qualidade com ganhos de eficiência e redução dos custos para os 
usuários;  

IX - Transparência das ações, baseada em sistemas de informações e 
processos decisórios instituci onalizados;  

X - Controle social;  

XI - Segurança, qualidade, regularidade e continuidade;  

XII - Integração das infraestruturas e dos serviços com a gestão eficiente 
dos recursos hídricos ; 

XIII - Redução e controle das perdas de água, inclusive na distribui ção de 
água tratada, estímulo à racionalização de seu consumo pelos usuários e 
fomento à eficiência energética, ao reuso  de efluentes sanitários e ao 
aproveitamento de águas de chuva;  

XIV - Prestação regionalizada dos serviços, com vistas à geração de 
ganh os de escala e à garantia da universalização e da viabilidade técnica 
e econômico -financeira dos serviços ; 

XV - Seleção competitiva do prestador dos serviços; e 

XVI - Prestação concomitante dos serviços de abastecimento de água e 
de esgotamento sanitário.  

Além disso, o Termo de Referência do PDAU estabelece os seguintes princípios para o 
desenvolvimento de um plano sustentável de águas pluviais:  

a) O Plano Diretor de Águas Urbanas faz parte do Plano de Saneamento da RMGV e 
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deve estar em acordo com o s Planos Diretores Municipais, com os Planos de 
Saneamento Básico dos municípios, com os Planos Municipais de Drenagem 
Urbana e com o Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado da RMGV;  

b)  O Plano Diretor de Águas Urbanas é o instrumento utilizado para planejar o 
controle dos impactos dentro das cidades que compõem a região metropolitana 
e orientar as ações de curto, médio e longo prazos para um desenvolvimento 
sustentável da região;  

c) As variáveis hidráulicas como vazão, velocidade e nível de água, bem co mo a 
qualidade da água, quando alteradas para montante ou jusante, nos eventos 
chuvosos, por qualquer obra ou ação antrópica, deverão ter seus efeitos 
mitigados;  

d)  As medidas estruturais do PDAU devem ser avaliadas, propostas e realizadas por 
bacias hidrográ ficas urbanas da RMGV. As áreas das bacias hidrográficas que 
extrapolam os limites da RMGV devem ser analisadas e verificados os efeitos de 
montante sobre as áreas dos municípios da RMGV. Estas medidas estruturais não 
podem reduzir o impacto de uma área tr ansferindo esses impactos para outra 
área a jusante;  

e) Qualquer medida deverá ser realizada nos municípios da RMGV, por bacia 
hidrográfica urbana. No entanto o Plano deve contemplar a integração de todas 
as áreas externas aos municípios que fazem parte da RM GV que produzem 
impactos sobre eles;  

f) O PDAU deve prever a do impacto ambiental devido ao escoamento das águas 
urbanas através da compatibilização com o planejamento do saneamento 
ambiental, controle do material sólido e a redução da carga poluente nas água s 
pluviais das áreas urbanas que escoam para o sistema fluvial interno e externo à 
cidade;  

g)  As medidas não estruturais do Plano Diretor de Águas Urbanas devem ser 
privilegiadas em relação às estruturais nas simulações dos cenários futuros, e 
devem prever me didas regulatórias para minimizar os impactos na rede de 
drenagem devido à urbanização;  

h)  Os meios de implantação do controle de enchentes são o Plano Diretor de Águas 
Urbanas, as Legislações Municipal e Estadual e o Manual de Drenagem. O 
primeiro estabelece  as diretrizes, as legislações regulam e o Manual orienta;  

i) O controle permanente: o controle de enchentes é um processo permanente; não 
basta que se estabeleçam regulamentos e que se construam obras de proteção; 
é necessário estar atento às potenciais viol ações da legislação na expansão da 
ocupação do solo das áreas de risco. Portanto, recomenda -se que:  

o Nenhum espaço de risco seja desapropriado se não houver uma imediata 
ocupação pública e adequada fiscalização que evitem a sua invasão;  
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o A comunidade tenha u ma participação nos anseios, nos planos, na sua 

execução e na contínua obediência às medidas de controle de enchentes.  

j) O Plano deverá observar toda a legislação ambiental envolvida desde localização 
das intervenções, instalação e operação de todas as ações  previstas no plano, 
devendo ainda atentar -se quanto as diretrizes estabelecidas referente ao 
licenciamento ambiental de tais ações.  

1.2 Diretrizes para a formulação de programas e ações  

A definição de propostas para a drenagem e manejo de águas pluviais urban as é 
fundamental para instrumentalizar os entes públicos no enfrentamento dos desafios 
que envolvem a gestão das águas urbanas. As proposições sistematizadas neste 
produtos foram desenvolvidas a partir das etapas anteriores do Plano, que contaram 
com:  

¶ Diag nóstico Ṿ desenvolvido nos Produtos P4.1, P4.2 e P5, abordaram desde os 
aspectos institucionais e de gestão, até os elementos físicos, bióticos e antrópicos, 
além das condições da rede hídrica e da modelagem hidrológica -hidrodinâmica.  

¶ Prognóstico Ṿ constru ção de cenários de desenvolvimento, com o crescimento 
demográfico e evolução de uso e ocupação do solo, resultando em manchas de 
inundação para os cenários futuros.  

¶ Proposições Ṿ desenvolvidas nos Produtos P6.2, P7 e P8, englobam as medidas 
estruturais e de controle, medidas de gestão e programas complementares, que 
em conjunto compõe a carteira de programas e ações do PDAU -RMGV. 

Considerando que o PDAU é um instrumento de planejamento das ações 
governamentais, é fundamental que haja um alinhamento estraté gico com outros 
planos e diretrizes, conforme indica a Figura 1. Deste modo, há uma articulação entre os 
diversos tipos de planejamento Ṿ em níveis estratégico, tático  e operacional Ṿ o que 
aumenta a eficiência e a eficácia das políticas púbicas (ME, 2021) 



 
  

24  

 

 

P9 Ṿ PLANO DE AÇÃO  

 

 

 

Figura 1 Ṿ Alinhamento estratégico dos planos  

Fonte: ME(2019) citado em (TCU, 2020) .  

Desse modo, antecedendo a elaboração das proposições, foi realizada uma análise do 
contexto político, institucional e regulatório, o que significou uma verificação das 
diretrizes internacionais, diretrizes federais, instrumentos de planejamento setori al e de 
planejamento territorial na área de intervenção, além de projetos pré -existentes na área 
de estudo (ME, 2021). As contribuições dessas diretrizes estão registradas nos produtos 
P6.2, P7 e P8, conforme a relevância para as proposições deste plano.  

A Tabela 1 a seguir  lista os  programas e projetos identificados Ṿ sem esgotar a lista de 
iniciativas que podem influenciar ou  serem  influenciadas pelo PDAU Ṿ e que impactam 
na DMAPU . A integração desses instrumentos é uma forma de fortalecer a gestão 
integrada entre os diversos setor es e entes federativas, o que implica na articulação dos 
diversos programas e ações.  

Tabela 1 Ṿ Relação de Programas e Projetos Identificados que se articulam com o 
PDAU -RMGV  

Ent e 
Proponente  

Nomenclatura  

Governo 
Federal  

Plano Nacional de Saneamento Básico  (Plansab) e Programa de 
Consolidação do Pacto Nacional pela Gestão das Águas (PROGESTÂO)  

Governo do 
Estado do ES  

Plano de Desenvolvimento Ṿ ES 2025, Plano de Desenvolvimento Ṿ ES 
2030 , Plano Estratégico 2019-2022 , Plano Plurianual 2020 -2023 , Projeto 
Desenvolvimento Regional Sustentável , Plano Estadual de Recursos 
Hídricos do Espírito Santo (PERH/ES) , Plano de Recursos Hídricos da 
Região Hidrográfica Litoral Centro Norte, Plano de Bacias para os Rios 
Santa  Maria da Vitória e Jucu, Plano de Recursos Hídricos da Bacia 
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Ent e 
Proponente  

Nomenclatura  

Hidrográfica do Rio Benevente, Plano Estadual de Proteção e Defesa 
Civil (PEPDEC), Zoneamento Ecológico -Econômico do Estado do 
Espírito Santo (ZEE -ES), Plano Estadual de Resíduos Sólidos (PERS -ES), 
Programa Estadual de Educação Ambiental, Plano Estadual de 
Habitação de Interesse Social (PEHAB 2030), Plano Estratégico de 
Logística e de Transporte do Espírito Santo (PELTS), Plano Diretor de 
Resíduos Sólidos da RMGV, Plano integrado de uso público d as áreas 
naturais protegidas da RMGV, Programa de Gestão Integrada das 
Águas e da Paisagem  

Cariacica  Plano Plurianual 20 22-2025 , Plano Diretor Municipal (PDM) , Plano 
Municipal de Saneamento Básico (PMSB)  e Plano Diretor de 
Macrodrenagem (PDMacro)  

Fundão  Plano Plurianual 2022-2025 , Plano Diretor Municipal (PDM)  e Plano 
Municipal de Saneamento Básico (PMSB)  

Guarapari  Plano Plurianual 2022-2025 , Plano Diretor Municipal (PDM)  e Plano 
Municipal de Saneamento Básico (PMSB)  

Serra  Plano Plurianual 2022-2025, Plano Municipal de Saneamento Básico 
(PMSB) , Plano Diretor Municipal (PDM) , Plano Municipal de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS) , Plano Municipal de 
Saneamento Básico (PMSB) Ṿ Eixo drenagem , Plano Municipal de 
Reduçã o de Riscos (PMRR) , Plano de Contingência de Proteção e 
Defesa Civil (PLANCON)  e Plano de Manejo de Unidade de Conservação  

Viana  Plano Plurianual 2022-2025, Plano Diretor Municipal (PDM) , Plano 
Municipal de Saneamento Básico (PMSB)  e Programa Municipal de  
Redução de Riscos (PMRR)  

Vila Velha  Plano Plurianual 2022-2025, Plano Diretor Municipal (PDM) , Plano 
Municipal de Saneamento Básico (PMSB) , Plano Diretor de Drenagem 
Urbana (PDDU) , Plano de Desenvolvimento Sustentável , Plano de 
Mobilidade Urbana (PLANMOBVV) , Plano de Regularização Fundiária , 
Programa Fonplata , Planos de Manejos de Unidades de Conservação  e 
Plano Municipal de Contingência  

Vitória  Plano Plurianual 2022-2025, Plano Diretor Municipal (PDM) , Plano 
Municipal  de Saneamento Básico (PMSB) , Plano Diretor de Drenagem 
Urbana (PDDU) , Plano Municipal de Redução de Riscos (PMRR) , Plano 
de Contingência de Proteção de Proteção de   Defesa Civil (PLANCON)  
e Plano de Ação Vitória Sustentável  

Fonte: PDAU -RMGV (2022).  

De modo a garantir a implantação das soluções desenvolvidas nos produtos anteriores, 
as proposições foram estruturadas a partir das di re trizes gerais de políticas públicas. Para 
tanto, partindo da definição de programas, projetos e ações, o PDAU propôs três níveis 
de planejamento:  

¶ Eixos: agrupamentos de programas com a mesma natureza., espelhando os 
produtos desenvolvidos anteriormente e a lógica que permeia este 
planejamento.  

¶ Programa: conjunto de ações que possuem convergência na solução de uma 
mesma problemática. A incorporação da lógica dos programas, ou seja, da 
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análise, implantação e monitoramento do conjunto de ações amplia os impactos 
esperados.  

¶ Ação: menor unidade trabalhada pelo PDAU, detalha as iniciativas que devem se r 
elaboradas, possibilitando o desenvolvimento futuro dessas pelos atores 
envolvidos no processo.  

O conjunto dos eixos, programas e ações compõem a agenda de compromissos do 
PDAU, que deverá ser realizada pelos entes governamentais envolvidos na formulaçã o 
deste Plano. Considerando o horizonte de planejamento do PDAU, que se estende até 
2040, somado a necessidade de se estabelecer uma priorização das ações Ṿ haja vista as 
limitações financeiras e administrativas dos entes em questão, além do alto volume de  
investimento demandado Ṿ foram estabelecidos três prazos de execução (seguindo 
também as orientações do Termo de Referência):  

¶ Curto prazo (até 2025);  

¶ Médio praz o (até 2032);  

¶ Longo prazo (até 2040);  

Essa divisão em prazos segue o que foi estabelecido no Te rmo de Referência do PDAU, 
além de espelhar o desenvolvimento dos produtos anteriores, por exemplo, os anos de 
2025, 2032 e 2040 que foram modelados e resultaram em cenários futuros com as 
respectivas manchas de inundação.  

Dessa forma, as proposições do P DAU seguem a seguinte lógica:  

¶ Estruturação dos três eixos do PDAU, espelhando a divisão dos Produtos, sendo 
os seguintes:  

o Eixo A Ṿ Gestão Institucional, proveniente do Produto 7;  

o Eixo B Ṿ Medidas Estruturais e de Controle Ṿ proveniente do Produto P6.2; 

o Eixo C Ṿ Programas Complementares Ṿ proveniente do Produto 8;  

¶ Elaboração dos programas que compõem cada eixo, o que foi realizado a partir 
da definição dos problemas a serem enfrentados por cada programa. Para o Eixo 
B, os programas espelham a organi zação territorial por bacias hidrográficas;  

¶ Detalhamento das ações que compõem os programas;  

¶ Estimativa dos custos de realização de cada ação e do prazo de execução;  

¶ Preenchimento da ficha de ação (detalhado no item 1.3.1 ); 

¶ Elaboração da Carta de Prioridades (item 5), com a priorização dos programas e 
ações de cada Eixo; 

¶ Sistematização do plano de execução do PDAU -RMGV, com o resumo dos 
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investimentos previstos por eixo, programa e ação, além da previsão de 
investimentos por prazo de execução (item 6); 

¶ Indicação dos mecanismos de governança que devem ser estabelecidos para 
garantir que a implantação do Plano seja efetiva (item 1.4).  

Reforça -se que o planejamento dessas ações deve considerar a busca por soluções 
integradas, na escala das bacias hidrográficas e que contemplem soluções identificadas 
como de 1º e 2º níveis, que enfrentem simultaneamente as causas e as consequências 
dos conf litos gerados pelos processos de urbanização e as dinâmicas hidrológicas. Essas 
soluções se diferenciam pois, e nquanto as soluções de 1º nível atuam nas causas ( Figura 
2), as soluções de 2º nível atuam nas consequências ( Figura 3).  

Nas três primeiras colunas estão relacionados as causas e os efeitos  dos conflitos da 
urbanização deflagradores de desastres hidrológicos e de riscos. São conhecidos e 
reconhecíveis tais como impermeabilização excessiva do solo, ocupação de áreas 
inundáveis, problemas com o dimensionamento e a gestão das redes de drenagem etc. 
e, demandam, como já foi visto, um conjunto de medidas estruturais e não estruturais 
para seu enfrentamento e soluções. Já nas duas últimas colunas apresentam um 
conjunto de medidas estruturais que se diferenciam em função de seu alcance e de seus 
efe itos.  

Vê-se no diagrama da Figura 2 a proposição de ações efetivas e duradouras identificadas 
como causadoras de conflitos e que alteram as característ icas da ocupação urbana tais 
como a remoção de áreas inundáveis ocupadas, a manutenção e a gestão das redes de 
drenagem existentes e uma cobertura eficiente para a limpeza e a coleta de resíduos 
sólidos. Trata -se, em alguns casos, de ações de maiores impac tos socioeconômicos e 
políticos que requerem mediações complexas e, portanto, que demandam mais tempo 
e recursos para sua consecução.  
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Figura 2 Ṿ Soluções de 1º Nível (atuam nas causas)  

Fonte: (MDR, 2021) . 

Por sua vez, o diagrama da Figura 3 apresenta propostas para solução das consequências 
que esses processos de  urbanização provocaram e que se caracterizam pela execução 
de medidas estruturais que solucionam os conflitos, porém, ao não enfrentarem 
diretamente as causas, sujeitam -se a necessidade uma avaliação constante face às 
dinâmicas de expansão características  das áreas urbanas. Podem tornarem -se ações 
datadas com eficiência limitada.  
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Figura 3 Ṿ Soluções de 2º Nível (atuam nas consequências)  

Fonte: (MDR, 2021) . 

Estabelecer um equilíbrio na implementação de  soluções nos dois níveis é, sem dúvida, 
promover a sustentabilidade e a longevidade para esse conjunto de medidas e garantir 
um bom uso dos recursos públicos que demandam essas obras de infraestrutura.  

1.3 Plano s de Implementação  

O PDAU contempla proposições de tipos variados, que podem tomar a forma de 
aperfeiçoamentos da gestão e estrutura administrativa, de instrumentos legais, de 
medidas estruturais, não estruturais e de controle e de programas complementares. Ou 
seja, considerando essa variedade de ações,  o PDAU deve estabelecer os procedimentos, 
orientações e estratégias que devem ser seguidos conforme o tipo de proposição.  

Nesse sentido, este item apresenta essas orientações para cada um desses tipos de 
proposição, na forma de planos de implementação, d etalhados nos subitens a seguir.  

1.3.1 Plano de Ação do PDAU  

Este documento consolida as proposições elaboradas anteriormente pelo PDAU -RMGV 
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no formato de plano de ação, ou seja, numa forma que permita o fácil entendimento das 
principais atividades que devem ser desenvolvidas ao longo do horizonte de 
planejamento. Como apresentado no item anterior, este produto estabelece três níveis: 
eixos, pr ogramas e ações.  

Para facilitar a organização das proposições do PDAU, foi definida uma codificação, a 
qual permita facilmente identificar os vínculos entre eixos, programas e ações. A 
codificação obedece essa divisão em três níveis: X.9.8., em que X identifica o eixo, 9 o 
programa e 8 a ação. A seguir é listado um exemplo:  

¶ A.1.1. Ṿ Estabelecer o modelo de gestão das águas urbanas da RMGV  

o A -> Vinculado ao Eixo A Ṿ Gestão Institucional  

o A.1. -> Vinculado ao Programa A.1. Organiz ação Institucional  

o A.1.1. -> Código específico da ação  

Os códigos são únicos e não se repetem entre ações. A única exceção que não é 
codificada são os estudos complementares que acompanham as proposições dos 
programas do Eixo B Ṿ Medidas Estruturais e de C ontrole. Isso se dá porque apesar de 
não comporem ações específicas, pois são requisitos para a implantação das medidas, 
esses estudos possuem custos, os quais devem ser contabilizados no plano de execução.  

Tendo por base a codificação apresentada, a Tabela 2 detalha os programas propostos 
pelo PDAU -RMGV.  

Tabela 2 Ṿ Panorama dos programas do PDAU -RMGV  

EIXO  PROGRAMA  

A Ṿ Gestão 
Institucional  

A.1. Programa de Organização Institucional  
A.2. Programa de Aperfeiçoamento da Prestação de Serviços de 
DMAPU  
A.3. Programa de Gestão da Informação  

B Ṿ Medidas 
Estruturais e de 

Controle  

B.1. Programa de Medidas Estruturais e de Controle na Bacia 
Hidrográf ica do Rio Preto  
B.2. Programa de Medidas Estruturais e de Controle na Bacia 
Hidrográfica do Rio Reis Magos  
B.3. Programa de Medidas Estruturais e de Controle na Bacia 
Hidrográfica do Rio Joãozinho  
B.4. Programa de Medidas Estruturais e de Controle na Baci a 
Hidrográfica Juara -Jacuném  
B.5. Programa de Medidas Estruturais e de Controle na Bacia 
Hidrográfica Manguinhos -Maringá  
B.6. Programa de Medidas Estruturais e de Controle na Bacia 
Hidrográfica do Jucu  
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EIXO  PROGRAMA  

B.7. Programa de Medidas Estruturais e de Controle na Bacia 
Hidrográfica do Rio Perocão  
B.8. Programa de Medidas Estruturais e de Controle na Bacia 
Hidrográfica do Rio Jabuti  
B.9. Programa de Medidas Estruturais e de Controle na Bacia 
Hidrográfica do Rio Meaípe  
B.10. Programa de Medidas Estruturais e de Contr ole na Bacia 
Hidrográfica do Santa Maria da Vitória  
B.11. Programa de Medidas Estruturais e de Controle na Bacia 
Hidrográfica do Rio Itanguá  
B.12. Programa de Medidas Estruturais e de Controle na Bacia 
Hidrográfica da Ilha de Vitória  
B.13. Programa de Medidas Estruturais e de Controle na Bacia 
Hidrográfica do Rio Una  
B.14. Programa de Medidas Estruturais e de Controle na Bacia 
Hidrográfica do Rio Bubu  

C Ṿ Programas 
Complementares  

C.1. Programa de Fortalecimento da Gestão por Bacias 
Hidrográficas  
C.2. Programa de Manejo e Recuperação de Áreas Vulneráveis  
C.3. Programa de Monitoramento e Recuperação da Qualidade 
dos Recursos Hídricos  
C.4. Programa de Controle Local d o Impacto das  Chuvas  
C.5. Programa de Capacitação  em DMAPU  
C.6. Programa de Remoção e Reas sentamento e Medidas 
Compensatórias  
C.7. Programa de Educação Ambiental  
C.8. Programa de Comunicação e Mobilização Social  

Fonte: PDAU -RMGV (2022).  

Dentro de cada programa, as ações são apresentadas no formato de ficha de ação, em 
que são resumidos os atributos de cada uma dessas iniciativas, tal qual exemplificado na 
Tabela 3 a seguir. Com isso, o conteúdo apresentado neste plano de ação tem o intuito 
de estabelecer as diretrizes mínimas para a realização dessas ações. O detalhamento do 
conteúdo que sustenta as ações pode ser encontrado nos produtos anteriores do  PDAU, 
especialmente nos Produtos P6.2, P7 e P8.  
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Tabela 3 Ṿ Modelo de ficha de ação adotada pelo PDAU  

EIXO A - GESTÃO INSTITUCIONAL  

Programa A.1. Organização Institucional  

Ação A.1.1. Definição do modelo de gestão das águas urbanas da RMGV  

Objetivos   

Apresentação dos objetivos que motivam a formulação da ação  

Descrição  

Breve explicação das atividades contempladas na ação e dos requisitos para sua 
efetiva implantação  

Agente(s) promotor(es)  

Entes responsáveis pela operacionalização da ação  

Investimento necessário (R$)  

Estimativa de impacto orçamentário de cada ação . Para as ações do Eixo B, será 
apresentado o detalhamento de CAPEX, OPEX e CAPEX + OPEX.  

Prazo de execução  

Indicativo se a ação de ve ser realizada em curto, médio e/ou longo prazo  

Indicadores de desempenho  

Meio de verificação do desenvolvimento da ação e, quando aplicável, dos seus 
impactos  

Fonte: PDAU -RMGV (2022).  

1.3.2 Plano de Implementação da Gestão  

Dois conceitos devem nortear o plano de implementação da gestão: a gestão estratégica 
e o ciclo PDCA. Enquanto a gestão estratégica reforça a necessidade que todas as ações 
desenvolvidas por organizações sigam uma diretriz geral, definida pela  estratégia, o ciclo 
PDCA é uma abordagem que auxilia na operacionalização das ações. Esse conteúdo está 
detalhado no Produto 07.  

No contexto da administração pública, o conceito de gestão estratégica contribuiu 
positivamente para o atendimento dos objetivos das diver sas organizações. Adota -se 
como referência para este item o Guia Técnico de Gestão Estratégica, elaborado em 2019 
pelo Ministério da Economia, o qual aponta que gestão estratégica pode ser definida 
como: ẪæɶɐǪǸɾɾɐ ǪɐɅʌȣɅʔɐṹ ɵʔǸ ȡɅʌǸȓɶǍ ɐ ɳȺǍɅǸȲǍɃǸɅʌɐ ǸɾʌɶǍtégico à implementação, 
monitoramento e avaliação da estratégia para aprimorar o alcance da missão, o 
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ǪʔɃɳɶȡɃǸɅʌɐ Ǳɐɾ ɃǍɅǱǍʌɐɾ Ǹ Ǎ ǍɳɶǸɅǱȡʽǍȓǸɃ ɐɶȓǍɅȡʽǍǪȡɐɅǍȺẫ (Secretaria Especial de 
Desburocratização, Gestão e Governo Digital, 201 9). Esse guia aponta oito etapas do 
processo de gestão estratégica indicados na Figura 4 a seguir.   

 

Figura 4  Ṿ Etapas e atividades do processo de gestão estratégica  

Fonte: Adaptado de (Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital, 

2019) 

O Ciclo PDCA (Plan, Do, Check, Act / Planejar, Realizar, Verificar e Atuar) é ẪʔɃǍ 
ferramenta que orienta a sequência de atividades para se gerenciar uma tarefa, 
ɳɶɐǪǸɾɾɐṾṾṾẫ (Prefeitura de Belo Horizonte, 2017) . É uma forma prática de se enfrentar o 
desafio da operacionalização, pois aponta um ciclo c omposto por quatro etapas, que 
auxilia no entendimento do que deve se realizado a depender do momento em que a 
atividade se encontra. A Figura 5 traz esse ciclo, indicando também as sub -etapas de 
cada etapas. Essa referência pode auxiliar na implementação das demais medidas, para 
além das medidas de gestão.  
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Figura 5 Ṿ Ciclo PDCA.  

Fonte: (Prefeitura de Belo Horizonte, 2017) .  

1.3.3 Plano de Implementação  de Instrumentos Legais  

A implementação de instrumentos legais envolve o entendimento do processo 
ȺǸȓȡɾȺǍʌȡʬɐṞ ǸɅʌǸɅǱȡǱɐ ǪɐɃɐ ɐ Ẍconjunto de normas a serem seguidas p elo  Legislativo e 
pelo Executivo na formulação das leis, ou o conjunto de atos processuais que regula a 
elaboração dessas normas jurídicas ẙ ɾʔǍ ǪɶȡǍǭǦɐṹ ɃɐǱȡȒȡǪǍǭǦɐ ɐʔ ɶǸʬɐȓǍǭǦɐẫṾ (IBRAM, 
2016). O PDAU propõe a edição dos inst rumentos legai s, que deverão ser introduzidos ao 
ordenamento jurídico , sendo necessário que esses passem pelo processo legislativo no 
poder legislativo do respectivo ente federativo integrante da região .  

A nível de Estado do Espírito Santo, a Escola do Le gislativo (20XX)  indica dois elementos 
do processo legislativo estadual:  

¶ Espécies normativas  previstas na Constituição do Estado do Espírito Santo: 
Emenda à Constituição , Lei Complementar , Decreto Legislativo , Resolução  e Lei 
Ordinária ; 

¶ As Fases do proces so legislativo podem ser resumidas:  Iniciativa , Discussão , 
Deliberação , Sanção ou veto , Promulgação  e Publicação ; 

A nível municipal, a  iniciativa  das leis propostas é geral, ou seja, concorrentemente, o 
Prefeito, qualquer Vereador, qualquer Comissão da Câmara ou os cidadãos poderiam 
submeter ao Legislativo os determinados projetos.  Porém , recomenda -se essa ser do 
poder executivo. Somente após a apr esentação do projeto tem se de fato se inicia com 
isso o processo legislativo.  
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Importante ressaltar o controle inicial da matéria que será objeto da proposição. O Ente 
Federativo somente deve atuar no círculo que lhe foi reservado. Deste modo, a 
Presidênci a da Mesa deve deixar de receber qualquer proposição que verse sobre 
assuntos alheios à competência do ente federativo.  Após isso o projeto é submetido à 
Deliberação  no legislativo, podendo ser:  

¶  projeto é aprovado integralmente;  

¶ o projeto é aprovado com e mendas;  

¶ o projeto é rejeitado.  

O projeto aprovado pelo legislativo será submetido ao chefe do executivo para s anção 
ou veto  no prazo de 15 dias úteis . A sanção é a aprovação do executivo ao projeto. Já o 
veto é a rejeição (deve ser fundamentada).  O veto po de ser total ou parcial. Será total, se 
abranger todo o projeto. Será parcial, se atingir apenas parte dele.  O poder legislativo 
reunir -se-á, então, para apreciá -lo, deliberando se o aceita ou não.  Somente pode rejeitar -
se o veto do Executivo pelo voto da maioria absoluta  

A sanção expressa ou tácita ou a rejeição do veto, o projeto de lei transforma -se em lei, 
perfeita e acabada. A promulgação atesta de que a lei existe, pelo que deve ser 
obrigatoriamente executada e respeitada  Após a promulgação, ocorre a publicação da 
lei. Esta deve ser feita em jornal de grande circulação no Estado/ Município, a depender 
do ente federativo responsável por editar a lei, para todos tomarem conhecimento do 
seu conteúdo. A publicação é condição essencial para que a lei opere efeitos jurídicos. 
Sem publicação, o ato normativo não terá eficácia. A publicação compete a quem 
promulgou a lei.  

A aprovação das Leis complementares é mais rigorosa, exige a maioria absoluta do poder 
legislativo do ente, visto serem textos complementares as constituições estaduais e 
outras, conforme disposto no art. 69 da Constituição Federal, reproduzido também na 
Constituição do Estado do Espírito Santo. Já as leis ordinárias demandam a maioria 
simples para aprovação.  

Ẍ!ɶʌṣ ᶴᶷṣ !ɾ ȺǸȡɾ ǪɐɃɳȺǸɃǸɅʌǍɶǸɾ ɾǸɶǦɐ ǍɳɶɐʬǍǱǍɾ ɳɐɶ ɃǍȡɐɶȡǍ ǍǩɾɐȺʔʌǍṣẍ 

Espera -se a edição das leis em um curto prazo. As revisões dos planos diretor es e normas 
de uso e ocupação do solo para a integração do zoneamento de inundação e/ou 
alteração dos índices urbanísticos devem ser realizadas em curto ou médio prazo para 
edição. Exemplos de leis propostas são: a responsável por instituir o PDAU, as refe rentes 
a possíveis descontos no IPTU em vista da adoção de medidas de controle do 
escoamento na fonte, a revisão das taxa permeabilidade mínima dos lotes a instituição 
de .vazão máxima por lote dentre outras.   

As edição das referidas leis garantirão a impl ementação de relevantes medidas não -
estruturais, fortalecendo a gestão da drenagem urbana na região.  
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1.3.4 Plano de Implementação das Medidas Estruturais e de Controle para 

as Bacias Hidrográficas  

No Produto P6.2 o PDAU considera os seguintes tipos de soluções:  

¶ Medidas estruturais: canalização, reservatórios de amortecimento pontuais/ 
lineares, medidas distribuídas e soluções baseadas na natureza;  

¶ Medidas de controle: soluções urbanas de remoção, reassentamento, 
desapropriação e indenização, soluções adaptativas e zoneamento de inundação;  

No Produto P6.2, essas medidas foram propostas utilizando -se a divisão de bacias 
hidrográficas, considerando que este é o procedimento técnico adequado para a análise 
e a proposição de sugestões. Contudo, para a implementação das  ações definidas, tendo 
em vista o papel importante dos municípios para a efetivação dos apontamentos, é 
necessário se relacionar as medidas propostas por bacias e a divisão político 
administrativa dos municípios.  

Para tanto, são propostos os Distritos de  Drenagem , ou seja, divisões territoriais 
resultantes da sobreposição das bacias hidrográficas com os limites municipais. Esse 
recorte deve nortear a implantação das medidas estruturais e de controle. Esse conceito 
é ilustrado a seguir, sendo que a Figura 6 apresenta as ba cias hidrográficas, a Figura 7 
indica os distritos de drenagem e a Tabela 4 detalha as características desses distritos.   
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Figura 6 Ṿ Bacias Hidrográficas consideradas pelo PDAU  

Fonte: PDAU -RMGV  (2022).  
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Figura 7 Ṿ Bacias Hidrográficas e Distritos de Drenagem  

Fonte: PDAU -RMGV  (2022).   
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Tabela 4  Ṿ Detalhamento dos Distritos de Drenagem  

Bacia  Distrito de Drenagem  Área (km²)  Porcentagem (%)  
1 Ṿ Bacia 
Hidrográfica do Rio 
Preto  

1.1.Rio Preto - Fundão  24.29 87.24% 

1.2.Rio Preto - Aracruz  3.55 12.76% 

2 Ṿ Bacia 
Hidrográfica do Rio 
Reis Magos  

2.1.Rio Reis Magos - Fundão  259.31 38.90% 

2.2.Rio Reis Magos - Ibiraçu  73.01 10.95% 
2.3.Rio Reis Magos - Santa 
Teresa  

169.39 25.41% 

2.4.Rio Reis Magos - Santa 
Leopoldina  93.14 13.97% 

2.5.Rio Reis Magos - Serra  71.68 10.75% 
3 Ṿ Bacia 
Hidrográfica do Rio 
Joãozinho  

3.1.Rio Joãozinho - Serra  25.08  100.00% 

4 Ṿ Bacia 
Hidrográfica Juara -
Jacuném  

4.1.Juara-Jacuném - Serra  221.50 100.00% 

5 Ṿ Bacia 
Hidrográfica 
Manguinhos -
Maringá  

5.1.Manguinhos/Maringá - 
Serra  

24.96  100.00% 

6 Ṿ Bacia 
Hidrográfica do 
Jucu  

6.1.Rio Jucu - Viana  312.78 14.44% 

6.2.Rio Jucu - Vila Velha  136.72 6.31% 

6.3.Rio Jucu - Guarapari  124.25 5.74% 

6.4.Rio Jucu - Cariacica  81.87 3.78% 
6.5.Rio Jucu - Marechal 
Floriano  284.07  13.12% 

6.6.Rio Jucu - Domingos 
Martins  

1225.91 56.61% 

7 Ṿ Bacia 
Hidrográfica do Rio 
Perocão  

7.1.Rio Perocão - Guarapari  66.16 100.00% 

8 Ṿ Bacia 
Hidrográfica do 
Jabuti  

8.1.Rio Jabuti - Guarapari  104.18 100.00% 

9 Ṿ Bacia 
Hidrográfica do 
Meaípe  

9.1.Rio Meaípe - Guarapari  21.30 100.00% 

10 Ṿ Bacia 
Hidrográfica do Rio 
Santa Maria da 
Vitória  

10.1.Rio Santa Maria da 
Vitória - Serra  

150.87 9.25% 

10.2.Rio Santa Maria da 
Vitória - Cariacica  

119.03 7.30% 

10.3.Rio Santa Maria da 
Vitória - Santa Leopoldina  

623.59 38.22% 
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Bacia  Distrito de Drenagem  Área (km²)  Porcentagem (%)  

10.4.Rio Santa Maria da 
Vitória - Santa Maria de 
Jetibá  

721.42 44.22% 

10.5.Rio Santa Maria da 
Vitória - Santa Teresa  

15.26 0.94% 

10.6.Rio Santa Maria da 
Vitória - Vitória  

1.33 0.08%  

11 Ṿ Bacia 
Hidrográfica do Rio 
Itanguá  

11.1.Rio Itanguá - Cariacica  12.80 100.00% 

12 Ṿ Bacia 
Hidrográfica Ilha de 
Vitória  

12.1.Ilha de Vitória  10.99 100.00% 

13 Ṿ Bacia 
Hidrográfica do Rio 
Una  

13.1.Rio Una - Guarapari  94.37  60.27% 

13.2.Rio Una - Vila Velha  62.21 39.73% 
14 Ṿ Bacia 
Hidrográfica do Rio 
Bubu  

14.1.Rio Bubu - Cariacica  62.64  100.00% 

Fonte: PDAU -RMGV (2022).  

1.3.5 Plano de Implementação dos Programas  

O PDAU é uma política pública desenvolvida pelo Governo do Estado do Espírito Santo, 
em conjunto com as Prefeituras Municipais, que visa lidar com o problema público do 
impacto das inundações sobre as áreas urbanas. Pode, portanto, incorporar elementos 
ana líticos de políticas públicas que beneficiam no entendimento do problema e na 
delimitação das ações e recursos necessários para o seu enfrentamento.  

O TCU elaborou um manual que considera que o ciclo de políticas públicas tem três 
estágios: formulação, im plementação e avaliação. A figura a seguir apresenta esses 
estágios no formato gráfico, possibilitando o entendimento da distribuição especial 
desses momentos.  
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Figura 8 Ṿ Estágios de desenvolvimento da política pública  

Fonte: (TCU, 2020)  

O PDAU incorpora também conceitos da avaliação de políticas públicas, em especial a 
denominada avaliação ex-ante , que ocorre antes da implementação das ações 
governamentais. Para tanto segue as orientações do Guia do  (IPEA, 2018), o qual sugere 
que seja realizada a análise ex -ante nos casos de criação de política pública, de 
aperfeiçoamento de política pública e de expansão de política pública . Para tanto 
considera os seguintes blocos conce ituais:  

¶ Diagnóstico do problema ou da situação que demanda providências;  

¶ Identificação dos objetivos, das ações e dos resultados esperados;  

¶ Desenho, estratégia de implementação e focalização;  

¶ Impacto orçamentário e financeiro;  

¶ Estratégia de construção de confiança e suporte;  

¶ Monitoramento, avaliação e controle.  

O foco do PDAU é detalhar os programas num nível tático, em que os gestores possam 
compreender as diretrizes que devem ser seguidas em cada programa. A adoção do 
checklist como padrão facilita o entendimento dos elementos constitutivos de cada 
programa, favorecendo também o aperfeiçoamento desses conceitos. A implementação 
desses programas exige um detalhamento a nível operacional que deve ocorrer como 
um desdobramento do PDAU -RMGV.  

A Tabela 5 apresenta os programas complementares propostos pelo PDAU, o 
macroproblema que cada um desses busca soluciona r. 
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Tabela 5 Ṿ Relação dos programas e respectivos macroproblemas  

Programa  Complementar  Macroproblema  

1. Erro! Fonte de referência não e
ncontrada.  

Reduç ão dos impactos decorrentes das 
ações antrópicas das bacias hidrográficas na 
RMGV  

2. Erro! Fonte de referência não e
nc ontrada.  

Ocupação de áreas de risco e suscetíveis à 
inundação  

3. Erro! Fonte de referência não e
ncontrada.  

Deg radação ambiental dos corpos hídricos, 
das áreas de várzea , risco à saúde da 
população e impacto sobre a disponibilidade 
hídrica para abastecimento  

4. Erro! Fonte de referência não e
ncontrada.  

Alta impermeabilização da zona urbana  

5. Erro! Fonte de referência não e
ncontrada.  

Insuficiência de formação técnica nos temas 
de DMAPU do s gestores públicos e da 
população  

6. Erro! Fonte de referência não e
ncontrada.  

Ocupação de áreas de risco e procedimentos 
necessários para a realização das 
intervenções  

7. Erro! Fonte de referência não e
ncontrada.  

Percepção da população sobre a 
importância da preservação e restauração 
dos recursos hídricos  

8. Erro! Fonte de referência não e
ncontrada.  

Percepção da população sobre as propostas 
do PDAU  

Fonte: PDAU -RMGV (2022).  

1.4 Governança do PDAU -RMGV  

A implementação do PDAU -RMGV depende que seja estabelecida uma estrutura de 
governança do plano que favoreça sua efetivação.  O Referencial de Controle de Políticas 
Públicas do TCU ( 2020), aponta como boas práticas de estruturação da governança e 
gestão de políticas públicas:  

a) A institucionalização de estruturas de coordenação e coerência, gestão 
operacional, gestão de risco e co ntrole interno, monitoramento e avaliação, 
accountability, incluindo, para cada uma delas, a definição de: processos de 
trabalho; arranjos institucionais, papéis e responsabilidades; bem como de 
instrumentos de apoio como planos, documentos e soluções tecn ológicas;  

b)  A elaboração de plano de implementação da política, contemplando aspectos 
como gestão de escopo, dados, tempo, recursos, contratações, custos, qualidade, 
riscos, controles internos, partes interessadas, comunicação e integração;  
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Partindo dessas o rientações, este capítulo aborda seis aspectos dessa governança:  

¶ Governança interfederativa Ṿ modificações no arranjo institucional provenientes 
da Lei Complementar nº 968/2021, que instituiu a Microrregião de Águas e Esgoto 
no Estado do Espírito Santo.  

¶ Comitê Gestor de Acompanhamento do PDAU Ṿ arena de tomada de decisão 
com participação de diversos entes federados, permitindo que as ações do PDAU 
sejam construídas em conjunto e se reflitam nos planos e iniciativas desses entes. 
Tomada de ação a nível tátic o/estratégico;  

¶ Equipe gestora do PDAU Ṿ instituição de equipe composta por profissionais de 
formações multidisciplinares para o desenvolvimento das ações do PDAU, a nível 
operacional.  

¶ Ciclo de monitoramento e avaliação Ṿ rotina de acompanhamento das ações  
realizadas pelo PDAU em um ciclo periódico, permitindo uma análise do 
desempenho dessas iniciativas e no aprimoramento das ações.  

¶ Indicadores de desempenho Ṿ indicadores para avaliação dos impactos das ações 
do PDAU na RMGV.  

¶ Controle e participação socia l Ṿ instâncias que visam assegurar o controle dos 
resultados do PDAU e a participação da sociedade civil nas fases de 
implementação, monitoramento e avaliação do PDAU.  

Além disso, n o Anexo I está a minuta de lei para institucionalização do PDAU -RMGV, que 
incorpora aspectos apresentados neste item.  

1.4.1 Governança Interfederativa  

O Estado do Espírito Santo, cumprindo com os prazos legais, editou a Lei Complementar 
Estadual nº 968 de 2021 instituindo a Microrregião de Águas e Esgoto. A referida 
microrregião é uma  autarquia intergovernamental que engloba os 78 municípios 
existentes no Estado (art. 2º). Apesar da nomenclatura, também foi considerado como 
função pública de interesse comum da microrregião o planejamento, a regulação, a 
fiscalização e a prestação, dire ta ou contratada, dos serviços públicos de manejo de 
águas pluviais urbanas (art. 3º), o que gera repercussões no PDAU.  

Em relação a governança da Microrregião, integram a estrutura dessa (art. 6º):  

I. o Colegiado Regional, composto pelo prefeito de cada Muni cípio que a integra, 
ou, na sua ausência e impedimento, a autoridade municipal por ele indicado, e 
por 1 (um) representante do Governo do Estado do Espírito Santo;  

II. o Comitê Técnico, composto por 3 (três) representantes do Estado do Espírito 
Santo, sendo um  deles da Secretaria de Estado de Saneamento, Habitação e 
Desenvolvimento Urbano - SEDURB, por 8 (oito) representantes dos Municípios 
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integrantes da Microrregião e por 1 (um) representante docente de Universidade 
Federal ou Estadual com sede no Estado do E spírito Santo;  

III. o Conselho Participativo composto por:  

a) 3 (três) representantes da sociedade civil escolhidos pela Assembleia Legislativa 
do Espírito Santo - Ales;  

b)  6 (seis) representantes da sociedade civil escolhidos pelo Colegiado Regional;  

c) 1 (um) representante de um dos sindicatos que represente os trabalhadores de 
uma das atividades vinculadas às funções públicas de interesse comum previstas 
no art. 3º; e  

d)  1 (um) representante dos usuários indicado pela Federação das Associações de 
Moradores e Movimentos Populares do Estado do Espírito Santo - FAMOPES;  

IV. O Secretário Geral, eleito pelo Colegiado Regional, possuirá autonomia e 
mandato de 3 (três) anos, renovável por mais um período (§ 2  do art. 9º).  

Considerando que a DMAPU está listada  como função pública de interesse comum 
objeto da Microrregião, é fundamental que as proposições do PDAU sejam incorporadas 
no planejamento e na execução das ações de competência desta autarquia. Nota -se que 
a elaboração da lei direcionou esse instrumento principalmente para os componentes 
ǱǸ ǍǩǍɾʌǸǪȡɃǸɅʌɐ ǱẏǎȓʔǍ Ǹ ǸɾȓɐʌǍɃǸɅʌɐ ɾǍɅȡʌǎɶȡɐṞ ȒȡǪǍɅǱɐ Ǎ E¶!æĆ ǸɃ ɳɐɾȡǭǦɐ 
ɾǸǪʔɅǱǎɶȡǍṞ țǍȲǍ ʬȡɾʌɐ ɵʔǸ ẌǎȓʔǍɾ ɳȺʔʬȡǍȡɾ ʔɶǩǍɅǍɾẍ ǹ ɃǸɅǪȡɐɅǍǱɐ ǍɳǸɅǍɾ ǱʔǍɾ ʬǸʽǸɾ Ʌɐ 
texto da lei.  

1.4.2 Comitê  Gestor de Acompanhamento do PDAU  

A elaboração do PDAU contou com o acompanhamento do Grupo de Sustentação (GS), 
instância composta pelos seguintes entes públicos : 

¶ Companhia Espírito Santense de Saneamento (CESAN) (coordenação dos 
trabalhos);  

¶ Agência Estadual de Recursos Hídricos (AGERH);  

¶ Coor denadoria Estadual de Proteção e Defesa Civil (CEPDEC/ES);  

¶ Departamento de Edificações e de Rodovias do Espírito Santo (DER -ES); 

¶ Instituto Federal do Espírito Santo (IFES);  

¶ Instituto Jones dos Santos Neves (IJSN) ; 

¶ Prefeitura Municipal de Cariacica;  

¶ Prefeit ura Municipal de Fundão;  

¶ Prefeitura Municipal de Guarapari;  
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¶ Prefeitura Municipal de Serra;  

¶ Prefeitura Municipal de Viana;  

¶ Prefeitura Municipal de Vila Velha;  

¶ Prefeitura Municipal de Vitória;  

¶ Secretaria Estadual de Saneamento, Habitação e Desenvolvimento Ur bano 
(SEDURB);  

¶ Universidade Federal do Espírito Santo (UFES);  

A participação desses atore s, representados por profissionais com experiências e 
conhecimentos consolidados sobre os desafios das águas urbanas na RMGV, fo i 
fundamenta l no desenvolvimento dos pr odutos do PDAU. Entende -se que o expertise 
acumulado nesses dois anos e meio de elaboração d este plano devem ser valorizados, 
para garantir que os programas e ações previstos neste plano sejam efetivamente 
implantados.  Para tanto, o PDAU propõe que seja in stitucionalizado o Grupo de 
Sustentação (GS) na forma de uma Comitê Gestor de Acompanhamento do PDAU -
RMGV, com pelo menos as seguintes atribuições:  

¶ Acompanhar a implantação dos programas, projetos e ações previstos no PDAU -
RMGV; 

¶ Analisar o desenho das polí ticas públicas e sugerir aprimoramentos e 
repactuações;  

¶ Fortalecer a atuação conjunta dos entes públicos e o desenvolvimento de ações 
integradas;  

¶ Coordenar os trabalhos da equipe gestora do PDAU;  

Dentre as opções de arranjos institucionais, sugere -se que o Comitê seja vinculado à 
SEDURB, ao COMDEVIT ou à CESAN, considerando as competências desses órgãos e os 
papeis desempenhados na elaboração do PDAU. O órgão escolhido seria responsável 
pela função  da presidência do Comitê e na condução das suas atividades. Sugere -se que 
a periodicidade das reuniões do Comitê tenham periodicidade máxima mensal.  

1.4.3 Equipe Técnica  do PDAU  

Para assegurar a operacionalização do PDAU, é necessário que haja  um corpo técnico  
responsável pelo aprofundamento das proposições, pela organização e 
operacionalização das iniciativas. A diversidade das proposições exige que haja um 
conjunto de profissionais com as competências, habilidades e atitudes necessárias para 
a efetiva implant ação do PDAU. Também devido ao ambiente institucional em que este 
plano se desenvolve, há um grande desafio para a articulação e coordenação dos 
diversos entes governamentais e que devem atuar em conjunto para o os objetivos aqui 
definidos sejam tenham êxi to.  
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Deste modo, este produto traz a proposição que seja estabelecida a Equipe  Técnica do 
PDAU -RMGV, que assuma a responsabilidade pela operacionalização das suas 
proposições. Essa equipe deve ser composta por profissionais de áreas como engenharia, 
arquit etura, meio ambiente, economia, gestão pública, gestão de projetos, entre outras, 
de modo a garantir que as proposições deste plano sejam de fato implementadas. Esta 
equipe deve conter pelo menos os seguintes profissionais:  Coordenador da Equipe 
Técnica do  PDAU -RMGV , Assessor Jurídico , Assessor Administrativo , Assessor Técnico Ṿ 
Eixo A , Assessor Técnico Ṿ Eixo B  e Assessor Técnico Ṿ Eixo C . A Figura 9 apresenta o 
organograma da equipe técnica.  

 

Figura 9 Ṿ Proposta de equipe técnica mínima para gestão do PDAU -RMGV  

Fonte: PDAU -RMGV  (2022).  

Essa equipe técnica dev e ser vinculada ao Comitê Gestor de Acompanhamento do 
PDAU -RMGV, instância que será responsável pela coordenação da sua atuação. Com 
isso, esse Comitê contaria com um corpo técnico capaz de encaminhar as deliberações 
e pendências.  

1.4.4 Ciclo de Monitoramento e  Avaliação  

Para garantir a efetiva implantação do PDAU, é necessário se estabelecer um ciclo de 
monitoramento  e avaliação, ou seja, procedimentos periódicos que analisem o status de 
implementação das ações previstas.  Trata -se do processo administrativo de controle em 
que eventuais desvios são corrigidos. E ste ciclo deve ser pelo menos anual, sendo a 
equipe gestora do PDAU  o ator responsável pela liderança deste processo . São previstas 
as seguintes etapas  neste ciclo : 
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1. Levantamento  do status das ações do PDAU  com os respectivos entes 

responsáveis;  

2. Sistematização  das informações, análise crítica dos dados levantados e eventuais 
correções ou esclarecimentos de dúvidas;  

3. Publicação  de balanço anual ou relatório periódico de acompanhamento, que 
apresente os resultados obtidos no último período;  

4. Avaliação  do desempenho realizado frente ao previsto;  

5. Melhoria contínua , a partir da c orreção de falhas , atuação nos pontos fracos 
identifica dos  e valorização dos pontos fortes ; 

Esta prática contribui para uma melhoria contínua das iniciativas vinculadas ao PDAU, 
garantindo um aprendizado por parte das equipes envolvidas e um aperfeiçoamento 
das práticas institucionais dos diversos entes. Além disso, o relatório periódico  é um 
importante de prestação de contas e transparência das ações governamentais. A Figura 
10 abaixo ilustra esse ciclo.  

 

Figura 10 Ṿ Ciclo de monitoramento e avaliação do PDAU -RMGV  

Fonte: PDAU -RMGV  (2022).  

Como instrumento para sistematização dos programas e ações, o  PDAU propõe que seja 
estruturada um sistema de monitoramento , que pode assumir um a forma de planilha 
ou de outra interface administrativa disponível. Para cada ação prevista pelo plano, esse 
instrumento deve registra r pelo menos as seguintes informações:  

¶ Código da Ação;  

¶ Ente responsável;  

¶ Prazo;  

¶ Status (não iniciada, em desenvolvimento, concluída);  

¶ Descrição das atividades vinculadas a ação realizadas no período ; 
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¶ Riscos identificados para o próximo período;  

¶ Outras informações relevantes;  

1.4.5 Indicadores d o PDAU  

No contexto do planejamento em saneamento básico, conforme estabe lecido no Marco 
Legal do Saneamento Básico, devem ser estabelecidos mecanismos para avaliação da 
eficiência e eficácia das ações. Isso significa definir: a forma de acompanhamento das 
ações, os participantes desse processo, o que será avaliado, a base util izada para a 
avaliação e a forma de divulgação dos resultados (FUNASA, 2018).  

É fundamental que os indicadores do PDAU estejam alinhados com o Sistema Nacional 
de Informações sobre o Saneamento (SNIS), em que são coletadas informações para os 
componentes água e esgoto, resíduos sólidos e águas pluviais, para os municípios 
brasileiros. Para DMAPU . A Tabela 6 a seguir lista os indicadores do SNIS Águas Pluviais 
(SNIS-AP).  

Tabela 6 Ṿ Indicadores de DMAPU do SNIS -AP  

Classificação  Indicadores  

Dados gerais 
(geral)  

-IN042 -Parcela da área urbana em relação à área total;  
-IN043 Ṿ Densidade demográfica na área urbana;  
-IN044 Ṿ Densidade de domicílios na área urbana;  

Dados financeiros  

-IN001 Ṿ Participação do pessoal próprio sobre o total de 
pessoal alocado nos serviços de DMAPU;  
-IN006 Ṿ Receita operacional média do serviço por unidades 
tributadas;  
-IN010 Ṿ Participação da despesa total dos  serviços de DMAPU 
na despesa total do município;  
-IN050 Ṿ Diferença relativa entre despesas e receitas de 
DMAPU urbanas  
-IN054 Ṿ Investimentos totais desembolsados em relação aos 
investimentos totais contratados;  
-IN005 Ṿ Taxa média praticada para os serv iços de DMAPU;  
-IN009 Ṿ Despesa média praticada com os serviços de 
DMAPU;  
-IN048 Ṿ Despesa per capita com serviços de DMAPU;  
-IN049 Ṿ Investimento per capita em DMAPU;  
-IN053 Ṿ Desembolso de investimentos per capita  

Dados de 
infraestrutura  

-IN020 Ṿ Taxa de cobertura de pavimentação e meio -fio na 
área urbana do município;  
-IN021 Ṿ Taxa de cobertura de vias públicas com redes ou 
canais pluviais subterrâneos na área urbana;  



 
  

49  

 

 

P9 Ṿ PLANO DE AÇÃO  

 

 
Classificação  Indicadores  

-IN025 Ṿ æǍɶǪǸȺǍ ǱǸ Ǫʔɶɾɐɾ ǱẏǎȓʔǍ ɅǍʌʔɶǍȡɾ ɳǸɶǸɅǸɾ ǸɃ ǎɶǸǍ 
urbana com parques lineares;  
-IN026 Ṿ æǍɶǪǸȺǍ ǱǸ Ǫʔɶɾɐɾ ǱẏǎȓʔǍ ɅǍʌʔɶǍȡɾ ɳǸɶǸɅǸɾ ǪɐɃ 
canalização aberta;  
-IN027 Ṿ æǍɶǪǸȺǍ ǱǸ Ǫʔɶɾɐɾ ǱẏǎȓʔǍ ɅǍʌʔɶǍȡɾ ɳǸɶǸɅǸɾ ǪɐɃ 
canalização fechada;  
-IN029 Ṿ æǍɶǪǸȺǍ ǱǸ Ǫʔɶɾɐɾ ǱẏǎȓʔǍ ɅǍʌʔɶǍȡɾ ɳǸɶǸɅǸɾ ǪɐɃ 
diques;  
-IN035 Ṿ Volume de reser vação de águas  
-IN051 Ṿ Densidade de captações de águas pluviais na área 
urbana;  

Dados sobre 
gestão de risco  

-IN040 Ṿ Parcela de domicílios em situação de risco de 
inundação;  
-IN041 Ṿ Parcela da população impactada por eventos 
hidrológicos;  
-IN046 Ṿ Índic e de Óbitos;  
-IN047 Ṿ Habitantes realocados em decorrência de eventos 
hidrológicos;  

Fonte: (MDR, 2021) . 

Recomenda -se que os municípios utilizem o preenchimento do SNIS como base para o 
estabelecimento da gestão da informação.  Com isso, os indicadores podem ser 
aperfeiçoados Ṿ para uso interno e metropolitano Ṿ com o desenvolvimento de 
indicadores específicos de desempenho que sejam capazes de medirem os múltiplos 
aspectos envolvidos na gestão de DMAPU.  

1.4.6 Controle e Participação  Social  

Por fim, é fundamental estabelecer mecanismos que garantam o controle e a 
participação social , ou seja, que seja assegurada a população o direito à informação sobre 
as ações governamentais desenvolvidas e o direito à participação nos diversos 
momentos do processo de tomada de decisão. Além dos fóruns já existentes e das 
iniciativas que se relacionam com este Plano, o PDAU propõe três instâncias: Câmara 
Técnica de Acompanhamento do PDAU, Relatório periódico de monitoramento e Site 
Ofici al. 

As duas primeiras instâncias foram apresentadas anteriormente mas são aqui 
mencionadas devido ao caráter participativo. A participação da sociedade civil  na câmara 
técnica pode ocorrer a partir da eleição de representantes de segmentos variados. Além 
de assegurar a transparência e a participação, esse tipo de iniciativa pode trazer 
conhecimentos importantes para o processo de tomada de decisão. Quanto ao relatório 
periódico, esse instrumento é uma forma de prestação de contas das ações realizadas e 
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perm ite que a população acompanhe a evolução das iniciativas  previstas .  

Por fim, em relação ao site oficial, o PDAU pode manter a página utilizada no seu 
desenvolvimento  Ṿ seja no mesmo en dereço ou reaproveitando o conteúdo produzido e 
o alocando para uma página oficial do Governo do Estado do Espírito Santo. Com isso 
cria -se uma referência para a sociedade civil, em que haja um repositório dos 
documentos e resultados, garantindo a sua publ icização, além de manter um registro do 
seu processo de elaboração, o que é importante para a rastreabilidade das decisões e o 
seu futuro aperfeiçoamento.  

Vinculado a página oficial do plano, podem estar associadas páginas nas diversas redes 
sociais, que s ão formas de contato mais direto para a população. É positivo que se realize 
um esforço na tradução da linguagem técnica dos relatórios e documentos produzidos 
pelo PDAU, de modo a assegurar que a população entenda as proposições e os desafios 
enfrentados.  Isso é uma forma de cidadania, além de que a democratização do plano e 
do seu conteúdo é uma forma de valorizá -lo e assim potencializar os impactos da sua 
implementação. A disponibilização de canais oficiais também é um requisito importante 
pois permite q ue a população acesse diretamente a equipe gestora do PDAU.  

A Figura 11 a seguir resgata um exemplo de inciativa utilizada na elaboração do PDAU, 
no caso, o canal do Youtube do PDAU , repositório no qual foram registrados os 
seminários  e mesas redondas . 

  

https://pdau.com.br/
https://pdau.com.br/
https://www.youtube.com/@PDAURMGV/featured
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Figura 11 Ṿ Canal do Youtube do PDAU -RMGV  

Fonte: PDAU -RMGV  (2022).  

Como exemplo e possível referência, há o site oficial  do Plano de Desenvolvimento 
Urbano Integrado da RMGV (PDUI -RMGV), que conta com os seguintes conteúdos:  

¶ Atividades (seminário de mobilização social, oficinas/ ciclo de debates, reuniões 
do GT e GE); 

¶ Audiências (calendário, arquivos e galeria de fotos);  

¶ Biblioteca (referências, legislação e materiais de comunicação);  

¶ Plano Metropolitano (Documentos PDUI, Vídeos, contato);  

¶ Outras páginas (O que é o plano?, Questões metropolitanas, Propostas, Notícias 
e COMDEVIT);   

https://planometropolitano.es.gov.br/
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2 Eixo  A - Gestão Institucional  
Este eixo sistematiza as análises, conteúdos e proposições do Produto 7 Ṿ Gestão 
Institucional. Reúne ações que visão fortalecer a gestão da DMAPU, atuando em 
aspectos administrativos que permitem uma prestação de serviços mais adequada. Este 
eixo é compos to pelos seguintes programas:  

¶ A.1. Ṿ Programa de Organização Institucional  

¶ A.2. Ṿ Programa de Aperfeiçoamento da Prestação de Serviços de DMAPU  

¶ A.3. Ṿ Programa de Gestão da Informação  

Os subitens a seguir apresentam esses programas, detalhando os projetos  e ações a eles 
vinculados, assim como suas respectivas fichas de ação.  

2.1 Programa de Organização Institucional  

Para o contexto da administração pública como um todo, dentro do qual se encontra o 
saneamento básico, incluindo a drenagem e o manejos das águas  pluviais urbanas, 
existem diversas possibilidades de arranjos institucionais para a gestão dos serviços . 
Considerando a Lei Federal 14.026/2020, que atualizou o marco legal do saneamento 
básico, principalmente no que se refere a regionalização, o Estado d o Espírito Santo 
instituiu por meio da Lei Complementar Estadual nº 968 de 2021 instituindo a 
Microrregião de Águas e Esgoto , que também abarca DMAPU. Este programa visa 
avança na organização institucional, entendido como os arranjos entre os entes 
governa mentais que permite auferir a competência de cada parte,.  

Neste programa são previstas as seguintes ações:  

¶ A.1.1. Ṿ Estabelecer o modelo de gestão das águas urbanas da RMGV  

¶ A.1.2. Ṿ Realizar a modelagem das organizações  

¶ A.1.3. Ṿ Fortalecer os entes estaduais que atuam em DMAPU  

¶ A.1.4. Ṿ Fortalecer os entes municipais que atuam em DMAPU  

¶ A.1.5. Ṿ Regulamentar os distritos de drenagem  

¶ A.1.6. Ṿ Fortalecer a estrutura de governança do PDAU -RMGV  

As tabelas a seguir apresentam as fichas de ação dessas ações .  
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Tabela 7 Ṿ Ação A.1.1. Estabelecer o modelo de gestão das águas urbanas da RMGV  

EIXO A - GESTÃO INSTITUCIONAL  

Programa A.1. Organização Institucional  

Ṿ Ação A.1.1. Estabelecer o modelo de gestão das águas urbanas da  RMGV  

Objetivos   

Aprimorar a governança interfederativa de DMAPU  

Descrição  

A Lei Complementar nº 968/2021 instituiu a Microrregião de Água e Esgoto do 
Espírito Santo, englobando os 78 municípios e contemplando o componente de 
DMAPU. Considerando que se faz necessário um aprofundamento da análise do 
arcabouço legal e institucional, esta  ação contempla a r ealização de estudo 
específico que vise analisar o arcabouço institucional, de modo que sejam definidas 
as competências dos diversos entes federativos envolvidos, em relação a prestação 
de serviços de DMAPU.  

Agente(s) promotor(es)  

SEDURB  / Autarquia interfederativa  

Investimento necessário (R$)  

R$ 8.000.000,00  

Prazo de execução  

Curto prazo (até 2025)  

Indicadores de desempenho  

-Estudo realizado (S/N)  

Fonte: PDAU -RMGV (2022).  

 

  



 
  

54  

 

 

P9 Ṿ PLANO DE AÇÃO  

 

 
Tabela 8 Ṿ Ação A.1.2. Realizar a m odelagem das organizações  

EIXO A - GESTÃO INSTITUCIONAL  

Programa A.1. Organização Institucional  

Ṿ Ação A.1.2. Realizar a m odelagem das  organizações  

Objetivos   

Identificar as demandas institucionais e administrativas das organizações 
envolvidas na prestação de serviços de DMAPU, de modo a superar deficiências e 
desenvolver uma prestação  adequada e que satisfaça as necessidades existentes.  

Descrição  

A partir da definição do modelo de gestão da DMAPU, o que significa estabelecer a 
competência dos diversos entes, se faz necessário verificar a capacidade 
administrativa de cada uma dessas organizações na efetivação das suas 
competências. Esta ação pressupõe a realização de estudo com viés administrativo 
que permita identificar as principais demandas dessas organizações para a 
realização das competências que lhes foram atribuídas.  

Agente(s ) promotor(es)  

SEDURB / Prefeituras Municipais / Entes que venham a desempenhar ações de 
DMAPU  

Investimento necessário (R$)  

R$ 250.000,00  

Prazo de execução  

Curto prazo (até 2025)  

Indicadores de desempenho  

-Estudo realizado (S/N)  

Fonte: PDAU -RMGV (2022).  
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Tabela 9 Ṿ Ação A.1.3. Fortalecer os entes estaduais que atuam em DMAPU  

EIXO A - GESTÃO INSTITUCIONAL  

Programa A.1. Organização Institucional  

Ṿ Ação A.1.3. Fortalecer os entes estaduais que atuam em  DMAPU  

Objetivos   

Desenvolver as capacidades administrativas dos entes estaduais com 
competê ncias na prestação de serviços de DMAPU  

Descrição  

Garantir os recursos físicos, humanos e materiais necessários para os entes 
estaduais envolvidos na prestação de serviços de DMAPU, a partir das demandas 
identificadas na modelagem das organizações.  

Agente(s) promotor(es)  

SEDURB / CESAN / DER -ES / Autar quia interfederativa  

Investimento necessário (R$)  

R$ 9.000.000,00  

Prazo de execução  

Curto prazo (até 2025) , Médio prazo (até 2032) e Longo prazo (até 2040) / Contínuo  

Indicadores de desempenho  

-Estimativa de horas de profissionais dedicados a gestão de DMAPU  

-Nº de profissionais envolvidos  

-Insumos repassados para a gestão de DMAPU  

Fonte: PDAU -RMGV (2022).  
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Tabela 10 Ṿ Ação A.1.4. Fortalecer os entes municipais que atuam em DMAPU  

EIXO A - GESTÃO INSTITUCIONAL  

Programa A.1. Organização Institucional  

Ṿ Ação A.1.4. Fortalecer os entes municipais que atuam em  DMAPU  

Objetivos   

Desenvolver as capacidades admin istrativas dos entes municipais  com 
competências na prestação de serviços de DMAPU  

Descrição  

Garantir os recursos físicos, humanos e materiais necessários para os entes 
municipais envolvidos na prestação de serviços de DMAPU, a partir das demandas 
identi ficadas na modelagem das organizações.  

Agente(s) promotor(es)  

Prefeituras Municipais  

Investimento necessário (R$)  

R$ 115.200.000,00  

Prazo de execução  

Curto prazo (até 2025), Médio prazo (até 2032) e Longo prazo (até 2040) / Contínuo  

Indicadores de desempenho  

-Estimativa de horas de profissionais dedicados a gestão de DMAPU  

-Nº de profissionais envolvidos  

-Insumos repassados para a gestão de DMAPU  

Fonte: PDAU -RMGV (2022).  
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Tabela 11 Ṿ Ação A.1.5. Regulamentar os distritos de drenagem  

EIXO A - GESTÃO INSTITUCIONAL  

Programa A.1. Organização Institucional  

Ṿ Ação A.1.5. Regulamentar os distritos de  drenagem  

Objetivos   

Institucionalizar a divisão territorial mais adequada para a gestão de DMAPU, 
considerando a sobreposição entre bacias hidrográficas e a divisão político 
administrativa dos municípios  

Descrição  

Estabelecer regramento específico que favoreça a utilização da divisão de distritos 
de drenagem enquanto unidade para a gestão da DMAPU.  

Agente(s) promotor(es)  

SEDURB / Autarquia interfederativa  

Investimento ne cessário (R$)  

R$ 2.500.000,00  

Prazo de execução  

Curto prazo (até 2025)  

Indicadores de desempenho  

-Estudo realizado (S/N)  

-Institucionalização dos distritos de drenagem (S/N)  

Fonte: PDAU -RMGV (2022).  
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Tabela 12 Ṿ Ação A.1.6. Fortalecer a estrutura de governança do PDAU -RMGV  

EIXO A - GESTÃO INSTITUCIONAL  

Programa A.1. Organização Institucional  

Ṿ Ação A.1.6. Fortalecer a estrutura de governança do  PDAU -RMGV  

Objetivos   

Fortalecer os mecanismos que visam garantir que o PDAU -RMGV seja de fato 
implantado e que as suas proposições sejam efetivamente realizadas  

Descrição  

Considerando a governança interfederativa estabelecida pela Lei Complementar nº 
968/2021, devem ser instituídos os seguintes elementos de governança:  

¶ Comitê Gestor de Acompanhamento do PDAU;  

¶ Equipe Técnica do PDAU;  

¶ Ciclo de Monitoramento e Avaliação;  

¶ Indic adores do PDAU;  

¶ Controle e Participação Social;  

Esta ação pressupõe o aporte de recursos para o desenvolvimento e 
acompanhamento do PDAU -RMGV ao longo do horizonte de planejamento.  

Agente(s) promotor(es)  

SEDURB / Autarquia interfederativa  

Investimento necessário (R$)  

R$ 360.000,00  

Prazo de execução  

Curto prazo (até 2025), Médio prazo (até 2032) e Longo prazo (até 2040) / Contínuo  

Indicadores de desempenho  

-Porcentagem de implantação do PDAU  

-Valor investido nas ações previstas no PDAU  

Fonte: PDAU -RMGV (2022).  
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2.2 Programa de Aperfeiçoamento da Prestação de Serviços de 

DMAPU  

A ato de gestão dos serviços de DMAPU envolve princípios e diretrizes básicas de 
engenharia civil e ambiental a serem seguidos pelos gestores para manter o elevado 
n ível do serviço, as quais também são desenvolvidos neste produto. A operação e 
manutenção das estruturas envolve a aplicação ao longo do horizonte de plano de um 
planejamento consistente e renovado, capacitação técnica, equipamentos específicos e 
uma estru tura organizacional sólida que independe da organização institucional da 
prestação do serviço de manejo de águas pluviais urbanas. Assim, este programa 
objetiva estabelecer esses procedimentos de prestação de serviços de DMAPU a serem 
considerados para a R MGV.  

Neste programa são previstas as seguintes ações:  

¶ A.2.1. Atualizar os instrumentos de planejamento municipais de DMAPU  

¶ A.2.2. Elaborar plano de manutenção do sistema de águas pluviais  

¶ A.2.3. Estabelecer regras operacionais para as estruturas hidráulicas  

¶ A.2.4. Analisar a viabilidade de implantação de um centro integrado de operação  

¶ A.2.5. Avaliar alternativas de instrumentos econômicos para financiamento da 
DMAPU  

¶ A.2.6. Estabelecer e  aperfeiçoar  mecanismos de regulação e fiscalização para a 
prestação de serviços de DMAPU  

¶ A.2.7. Fomentar a pesquisa e desenvolvimento tecnológico em DMAPU e águas 
urbanas  

¶ A.2.8. Elaborar Manual Metropolitano de Drenagem e Manejo de Águas Pluviais 
Urbanas  

As tabelas a seguir apresentam as fichas de ação dessas ações.  
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Tabela 13 Ṿ Ação A.2.1. Atualizar os instrumentos de planejamento municipais de 

RMGV  

EIXO A - GESTÃO INSTITUCIONAL  

Programa A. 2. Aperfeiçoamento da Prestação de Serviços de DMAPU  

Ṿ Ação A.2.1. Atualizar os instrumentos de planejamento municipais de  RMGV  

Objetivos   

Garantir que os instrumentos de planejamento municipais reflitam as proposições 
do PDAU e que haja alinhamento entre as diversas proposições, buscando maior 
efetividade das ações  

Descrição  

Realizar a atualização dos instrumentos de planejamento em DMAPU, a saber: 
Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB), Plano Diretor de Macrodrenagem, 
entre outros.  

Agente(s) promotor(es)  

Prefeituras Municipais  

Investimento necessário (R$ ) 

R$ 2.000.000,00  

Prazo de execução  

Médio prazo (até 2032)  

Indicadores de desempenho  

-Nº de Instrumento de planejamento de DMAPU atualizados  

Fonte: PDAU -RMGV (2022).  
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Tabela 14 Ṿ Ação A.2.2. Elaborar plano de manutenção do sistema de águas pluviais   

EIXO A - GESTÃO INSTITUCIONAL  

Programa A. 2. Aperfeiçoamento da Prestação de Serviços de DMAPU  

Ṿ Ação A.2.2. Elaborar plano de manutenção do sistema de águas  pluviais  

Objetivos   

Aprimorar a gestão de DMAPU a partir da padronização de rotinas e procedimentos 
de manutenção de DMAPU  

Descrição  

Assim com os demais componentes do saneamento básico, se faz necessária a 
manutenção do sistema de DMAPU. Para tanto, a existência de um plano de 
manutenção é fundamental para a padronização das rotinas e procedimentos, o 
que aprimora a qualidade dos servi ços prestados, além de favorecer um maior 
controle da operação.  

Agente(s) promotor(es)  

SEDURB / Autarquia interfederativa  / Prefeituras Municipais  

Investimento necessário (R$)  

R$ 1.200.000,00  

Prazo de execução  

Médio prazo (até 2032)  

Indicadores de desempenho  

-Plano elaborado (S/N)  

Fonte: PDAU -RMGV (2022).  
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Tabela 15 Ṿ Ação A.2.3. Estabelecer regras operacionais para as estruturas 

hidráulicas   

EIXO A - GESTÃO INSTITUCIONAL  

Programa A. 2. Aperfeiçoamento da Prestação de Serviços de DMAPU  

Ṿ Ação A.2.3. Estabelecer regras operacionais para as estruturas  hidráulicas  

Objetivos   

Aprimorar a gestão de DMAPU a partir da articulação da operação das diversas 
estruturas hidráulicas  

Descrição  

Considerando que o sistema de DMAPU conta com estruturas hidráulicas Ṿ como 
as EBAPs Ṿ se faz necessário estabelecer regras operacionais que oriente a sua 
operação, a partir de critérios técnicos de engenharia. Isso permite que o sistema 
opere de forma art iculada, evitando ineficiência ou erros devido a inexistência de 
padrões operativos.  

Agente(s) promotor(es)  

SEDURB / Autarquia interfederativa / Prefeituras municipais  

Investimento necessário (R$)  

R$ 1.500.000,00  

Prazo de execução  

Curto prazo (até 2025)  

Indicadores de desempenho  

-Porcentagem de estruturas hidráulicas com regras operacionais implantadas em 
relação ao total de estruturas hidráulicas  

Fonte: PDAU -RMGV (2022).  

 

  



 
  

63 

 

 

P9 Ṿ PLANO DE AÇÃO  

 

 
Tabela 16 Ṿ Ação A.2.4. Analisar a viabilidade de implantação de um centro 

integrado de operação de DMAPU  

EIXO A - GESTÃO INSTITUCIONAL  

Programa A. 2. Aperfeiçoamento da Prestação de Serviços de DMAPU  

Ṿ Ação A.2.4. Analisar a viabilidade de implantação de um centro integrado de 
operação de  DMAPU  

Objetivos   

Aprimorar a gestão de DMAPU a nível metropolitano a partir da articulação das 
ações  

Descrição  

A coordenação de ações dos diversos entes envolvidos na prestação de serviços de 
DMAPU é uma forma de garantir que os esforços sejam convergentes, e que se 
minimize erros ou ineficácias. Para tanto, esta ação pressupõe que seja realizado 
um estudo específico para analisar a viabilidade desse centro operativo.  

Agente(s) promotor(es)  

SEDURB / Autarquia interfederativa  

Investimento necessário (R$)  

R$ 600.000,00  

Prazo de execução  

Médio prazo (até 2032)  

Indicadores de desempenho  

-Estudo realizado (S/N)  

Fonte: PDAU -RMGV (2022).  
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Tabela 17 Ṿ Ação A.2.5. Avaliar alternativas de instrumentos econômicos para 

financiamento de DMAPU  

EIXO A - GESTÃO INSTITUCIONAL  

Programa A. 2. Aperfeiçoamento da Prestação de Serviços de DMAPU  

Ṿ Ação A.2.5. Avaliar alternativas de instrumentos econômicos para 
financiamento de  DMAPU  

Objetivos   

Aprimorar a gestão de DMAPU a partir do indicati vo das alternativas mais viáveis 
de financiamento  

Descrição  

Realizar estudo que analise as possíveis fontes de financiamento de DMAPU e 
aponte aquelas mais viáveis para implementação. Estabelecer esse tipo de 
mecanismo contribuiu com o fortalecimento da  DMAPU, pois garante a existência 
de recursos para a realização dos serviços  

Agente(s) promotor(es)  

SEDURB / Autarquia interfederativa / Prefeituras Municipais  

Investimento necessário (R$)  

R$ 300.000,00  

Prazo de execução  

Curto prazo (até 2025)  

Indicadores de desempenho  

-Estudo realizado (S/N)  

Fonte: PDAU -RMGV (2022).  

 

  



 
  

65  

 

 

P9 Ṿ PLANO DE AÇÃO  

 

 
Tabela 18 Ṿ Ação A.2.6. Estabelecer e aperfeiçoar mecanismos de regulação e 

fiscalização para a prestação de serviços de DMAPU  

EIXO A - GESTÃO INSTITUCIONAL  

Programa A. 2. Aperfeiçoamento da Prestação de Serviços de DMAPU  

Ṿ Ação A.2.6. Estabelecer e aperfeiçoar mecanismos de regulação e fiscalização 
para a prestação de serviços de  DMAPU  

Objetivos   

Aprimorar a gestão de DMAPU a partir da implementação de mecanismos de 
regulação e fiscalização  

Descrição  

Considerando que DMAPU também é um serviço a ser prestado, é fundamental 
que existam padrões que norteiem sua realização. Com base nesses padrões, a 
existência de mecanismos de fiscalização e regulação favorece que os serviços 
sejam prestados a partir de c ritérios técnicos.  

Agente(s) promotor(es)  

SEDURB / Autarquia interfederativa / ARSP -ES / Prefeituras Municipais  

Investimento necessário (R$)  

R$ 1.080.000,00  

Prazo de execução  

Curto prazo (até 2025), Médio prazo (até 2032) e Longo prazo (até 2040) / Contínuo  

Indicadores de desempenho  

-Nº de mecanismos de regulação e fiscalização implantados  

Fonte: PDAU -RMGV (2022).  
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Tabela 19 Ṿ Ação A.2.7. Fomentar a pesquisa e desenvolvimento tecnológico em 

DMAPU e águas urbanas  

EIXO A - GESTÃO INSTITUCIONAL  

Programa A. 2. Aperfeiçoamento da Prestação de Serviços de DMAPU  

Ṿ Ação A.2.7. Fomentar a pesquisa e desenvolvimento tecnológico em DMAPU 
e águas  urbanas  

Objetivos   

Aprimorar a gestão de DMAPU a partir da realização de estudos e pesquisas de 
desenvolvimento tecnológico  

Descrição  

Conduzir projetos de pesquisa e de desenvolvimento tecnológic o, em parceria com 
universidades e instituições, que contribuam no aperfeiçoamento da gestão da 
DMAPU. São possíveis temas de pesquisa:  

¶ Revisão dos critérios hidrológicos  

¶ Programa de pesquisa de desenvolvimento de medidas de controle do 
escoamento superfic ial  

¶ Revitalização em corpos hídricos  

¶ Sistema de wetlands construídas  

¶ Projetos integrados de águas pluviais e esgotos sanitários  

Agente(s) promotor(es)  

SEDURB / Prefeituras Municipais  

Investimento necessário (R$)  

R$ 4.500.000,00  

Prazo de execução  

Médio prazo (até 2032) e Longo prazo (até 2040) / Contínuo  

Indicadores de desempenho  

-Nº de pesquisas desenvolvidas  

Fonte: PDAU -RMGV (2022).  
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Tabela 20  Ṿ Ação A.2.8. Elaborar Manual Metropolitano de Drenagem e Manejo de 

Águas Pluviais Urbanas  

EIXO A - GESTÃO INSTITUCIONAL  

Programa A. 2. Aperfeiçoamento da Prestação de Serviços de DMAPU  

Ṿ Ação A.2.8. Elaborar Manual Metropolitano de Drenagem e Manejo de Águas 
Pluviais  Urbanas  

Objetivos  

Aprimorar a gestão de DMAPU a partir da definição padronização de 
procedimentos  

Descrição  

Estabelecer Manual Metropolitano de DMAPU, que estabeleça critérios e 
procedimentos a serem considerados na realização de obras e intervenções de 
DMAPU   

Agente(s) promotor(es)  

SEDURB / Autarquia interfederativa  

Investimento necessário (R$)  

R$ 250.000, 00  

Prazo de execução  

Curto prazo (até 2025)  

Indicadores de desempenho  

-Manual desenvolvido (S/N)  

Fonte: PDAU -RMGV (2022).  
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2.3 Programa de Gestão da Informação  

Em virtude das alterações do ambiente urbano e seus impactos no manejo de águas 
pluviais, a eficiente gestão municipal necessita de monitoramento constante dos 
elementos e condições do sistema de drenagem e da cidade. Assim, o emprego de 
ferramentas que il ustrem o comportamento do ambiente urbano é um fator essencial 
para o planejamento e execução de medidas, monitoramento das condições urbanas e 
avaliação do resultado de programas, projetos e ações. Portanto, o objetivo deste 
programa é avançar nos procedi mentos de gestão da informação desenvolvidos pelos 
entes governamentais.  

Neste programa são previstas as seguintes ações:  

¶ A.3.1. Desenvolver e implantar os sistemas de informações sobre águas pluviais 
(SISAP) 

¶ A.3.2. Estabelecer i ndicadores de desempenho do sistema de águas pluviais  

¶ A.3.3. Realizar o c adastro da rede de águas pluviais  

¶ A.3.4. Mapear e caracterizar os pontos críticos de inundação  

¶ A.3.5. Desenvolver mecanismo de transparência da prestação de serviços de 
DMAPU  

¶ A.3.6. Implantação de modelo hidrológico -hidrodinâmico e de qualidade da água 
como ferramenta de suporte à decisão  

As tabelas a seguir apresentam as fichas de ação dessas ações.  
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Tabela 21 Ṿ Ação A. 3.1. Desenvolver e implantar os sistem as de informações sobre 

águas pluviais (SISAP)  

EIXO A - GESTÃO INSTITUCIONAL  

Programa A. 3. Gestão da informação  

Ṿ Ação A. 3.1. Desenvolver e implantar os sistem as de informações sobre águas 
pluviais ( SISAP) 

Objetivos   

Aprimorar a gestão de DMAPU a partir da implantação de sistema de informação  

Descrição  

Entende -se como necessário que cada Prefeitura tenha seu próprio SISAP, 
contendo pelo menos os elementos de interesse local, tal qual a microdrenagem, 
sendo necessário também a existência de um SISAP que opere a nível 
metropolitano, que contenha os elementos de interesse regional, por exemplo, a 
rede  de macrodrenagem. Esses sistemas devem o perar de modo integrado.  

Agente(s) promotor(es)  

SEDURB / Autarquia interfederativa / Prefeituras Municipais  

Investimento necessário (R$)  

R$ 6.480.000,00  

Prazo de execução  

Curto prazo (até 2025), Médio prazo (até 2032) e Longo prazo (até 2040) / Contí nuo  

Indicadores de desempenho  

-Estudo realizado (S/N)  

-SISAPs Municipais e SISAP Metropolitano implantados (S/N)  

Fonte: PDAU -RMGV (2022).  
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Tabela 22 Ṿ Ação A. 3.2. Estabelecer indicadores de desempenho do sistema de 

águas pluviais  

EIXO A - GESTÃO INSTITUCIONAL  

Programa A. 3. Gestão da informação  

Ṿ Ação A. 3.2. Estabelecer indicadores de desempenho do sistema de águas  
pluviais  

Objetivos   

Garantir a existência de mecanismos que permitam o acompanhamento da 
evolução da situação da DMAPU na RMGV  

Descrição  

A utilização dos indicadores dará um panorama dos problemas  e características do 
sistema de DMAPU, levando à necessidade de readequação do método de 
avaliação e acompanhamento. Os indicadores devem ser revisados continuamente 
ao longo do tempo, a partir das informações provenientes de cadastros, inclusão de 
novos indicadores, retirada de outros ou mesmo reformulações para atender às 
demandas do gerenciamento da águas pluviais urbanas. Trabalhos contínuos 
devem ser desenvolvidos para consolidar os indicadores à medida que novos dados 
são gerados e cadastrados.  

Age nte(s) promotor(es)  

SEDURB / Autarquia interfederativa  

Investimento necessário (R$)  

R$ 50.000,00  

Prazo de execução  

Curto prazo (até 2025 ) 

Indicadores de desempenho  

-Estudo realizado (S/N)  

-Indicadores implantados (S/N)  

Fonte: PDAU -RMGV (2022).  
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Tabela 23 Ṿ Ação A. 3.3. Aprimorar o cadastro da rede de águas pluviais  

EIXO A - GESTÃO INSTITUCIONAL  

Programa A. 3. Gestão da informação  

Ṿ Ação A. 3.3. Aprimorar o cadastro da rede de águas  pluviais  

Objetivos   

Garantir que os entes responsáveis pela gestão de DMAPU tenham o 
conhecimento das condições da rede de águas pluviais   

Descrição  

É comum nas zonas urbanas brasileiras uma defasagem entre a infraestrutura 
existente e a infraestrutura cadastrada e registrada nos órgãos da prefeitura. Para 
tais informações incompletas ou indisponíveis, campanhas de levantamento das 
informações faltante s devem ser organizado e executado, visando o registro  
completo de todos os componentes dos  sistemas  e na consolidação do cadastro 
técnico. A principal premissa do cadastro  técnico é reproduzir fielmente a estrutura 
de drenagem existentes , armazenando e di sponibilizando os dados de projeto na 
ǪɐɅȒȡȓʔɶǍǭǦɐ ẌǍɾ ǩʔȡȺʌẍ ǱǍɾ ȡɅɾʌǍȺǍǭɮǸɾ. O cadastro deve  ser mantido atualizado, 
refletindo as modificações e complementações realizadas ao longo da existência do 
sistema . Um cadastro completo e com forte aderência à r ealidade é extremamente 
valioso para aplicação de ferramentas de modelagem hidráulica -hidrológica, como 
aquela desenvolvida por este próprio Plano, as quais permitem uma análise 
apurada das condições locais e um planejamento detalhado, abrangente e 
costura do para as necessidades dos municípios da RMGV.  

Agente(s) promotor(es)  

SEDURB / Autarquia interfederativa / Prefeituras Municipais  

Investimento necessário (R$)  

R$ 3.600.000,00  

Prazo de execução  

Curto prazo (até 2025)  

Indicadores de desempenho  

-Extensão da rede cadastrada (km)  

Fonte: PDAU -RMGV (2022).  
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Tabela 24  Ṿ Ação A. 3.4. Mapear e caracterizar os pontos críticos de inundação  

EIXO A - GESTÃO INSTITUCIONAL  

Programa A. 3. Gestão da informação  

Ṿ Ação A. 3.4. Mapear e caracterizar os pontos críticos de  inundação  

Objetivos   

Possibilitar a identificação de pontos críticos e que devem receber pr ioridade na 
realização de ações  

Descrição  

Integrar os mapeamentos existente e incorporar esses elementos na gestão de 
DMAPU  

Agente(s) promotor(es)  

SEDURB / CEPDEC -ES / Prefeituras Municipais  

Investimento necessário (R$)  

R$ 2.520.000,00  

Prazo de execução  

Curto prazo (até 2025)  

Indicadores de desempenho  

-Número de pontos críticos cadastrados  

-Extensão da área mapeada (km²)  

Fonte: PDAU -RMGV (2022).  
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Tabela 25 Ṿ Ação A.3.5. Desenvolver mecanismos de transparência da prestação de 

serviços de DMAPU  

EIXO A - GESTÃO INSTITUCIONAL  

Programa A. 3. Gestão da informação  

Ṿ Ação A.3.5. Desenvolver mecanismos de transparência da prestação de 
serviços de  DMAPU  

Objetivos   

Publicizar as informações sobre a prestação de serviços de DMAPU  

Descrição  

Estabelecer mecanismos que permitam que a população acesse as informações 
sobre os serviços de DMAPU, assegurando a participação e a transparência  

Agente(s) promotor(es)  

SEDURB / Autarquia interfederativa / Prefeituras Municipais  

Investimento necessário (R$)  

R$ 100.000,00  

Prazo de execução  

Médio prazo (até 2032)  

Indicadores de desempenho  

-Mecanismo de transparência implantado (S/N)  

Fonte: PDAU -RMGV (2022).  
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Tabela 26 Ṿ Ação A.3.6. Implantação de modelo hidrológico -hidrodinâmico e de 

qualidade da água como ferramenta de suporte à decisão  

EIXO A - GESTÃO INSTITUCIONAL  

Programa A. 3. Gestão da informação  

Ṿ Ação A.3.6. Implantação de modelo hidrológico -hidrodinâmico e de qualidade 
da água como ferramenta de suporte à  decisão  

Objetivos  

Garantir que a implantação de medidas estruturais seja validado através de 
modelagem  

Descrição  

Utilizar modelo hidrológico -hidrodinâmico para simular o impacto das inundações 
e Ǎ ɵʔǍȺȡǱǍǱǸ ǱẏǎȓʔǍṞ ȒɐɶɅǸǪǸɅǱɐ ǸȺǸɃǸɅʌɐɾ ɳǍɶǍ Ǎ ʌɐɃǍǱǍ ǱǸ ǱǸǪȡɾǦɐ 

Agente(s) promotor(es)  

SEDURB / Autarquia interfederativa / Prefeituras Municipais  

Investimento necessário (R$)  

R$ 1.800.000,00  

Prazo de execução  

Curto prazo (até 2025), Médio prazo (até 2032) e Longo prazo (até 2040) / Contínuo  

Indicadores de desempenho  

-Nº de intervenções simuladas no modelo  

-Horas de prestação de serviços de modelagem  

Fonte: PDAU -RMGV (2022).  

 

 

  



 
  

75 

 

 

P9 Ṿ PLANO DE AÇÃO  

 

 

3 Eixo  B - Medidas Estruturais  e de Controle  
Este eixo sistematiza as análises, conteúdos e proposições do Produto P6.2. Propostas de 
Medidas Estruturais e Não Estruturais. As soluções propostas derivam dos resultados da 
modelagem realizada para as bacias hidrográficas, considerando o cenário de 2040  com 
TR 25 anos. Este Eixo é composto pelos seguintes programas:  

¶ B.1. Ṿ Programa de Medidas Estruturais e de Controle na Bacia Hidrográfica do Rio 
Preto  

¶ B.2. Ṿ Programa de Medidas Estruturais e de Controle na Bacia Hidrográfica do 
Rio Reis Magos  

¶ B.3. Ṿ Programa de Medidas Estruturais e de Controle na Bacia Hidrográfica do 
Rio Joãozinho  

¶ B.4. Ṿ Programa de Medidas Estruturais e de Controle na Bacia Hidrográfica 
Juara -Jacuném  

¶ B.5. Ṿ Programa de Medidas Estruturais e de Controle na Bacia Hidrográfica 
Manguinhos -Maringá  

¶ B.6. Ṿ Programa de Medidas Estruturais e de Controle na Bacia Hidrográfica do 
Jucu  

¶ B.7. Ṿ Programa de Medidas Estruturais e de Controle na Bacia Hidrográfica do 
Rio Perocão  

¶ B.8. Ṿ Programa de Medidas Estruturais e de Controle na Bacia Hi drográfica do 
Jabuti  

¶ B.9. Ṿ Programa de Medidas Estruturais e de Controle na Bacia Hidrográfica do 
Meaípe  

¶ B.10. Ṿ Programa de Medidas Estruturais e de Controle na Bacia Hidrográfica do 
Rio Santa Maria da Vitória  

¶ B.11. Ṿ Programa de Medidas Estruturais e de  Controle na Bacia Hidrográfica do 
Rio Itanguá  

¶ B.12. Ṿ Programa de Medidas Estruturais e de Controle na Bacia Hidrográfica Ilha 
de Vitória  

¶ B.13. Ṿ Programa de Medidas Estruturais e de Controle na Bacia Hidrográfica do 
Rio Una  

¶ B.14. Ṿ Programa de Medidas Es truturais e de Controle na Bacia Hidrográfica do 
Rio Bubu  
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Os subitens a seguir apresentam esses programas, detalhando os projetos e ações a eles 
vinculados, assim como suas respectivas fichas de ação. As ações são apresentadas 
inicialmente com a codificaç ão adotada no Produto P6.2, porém esse código é alterado 
de modo a manter a consistência da codificação deste Plano de Ação.  

3.1 Programa de Medidas Estruturais e de Controle na Bacia 
Hidrográfica do Rio Preto  

O objetivo deste programa é minimizar os efeitos das inundações nas áreas urbanas 
desta bacia hidrográfica, a partir da implementação de medidas estruturais associadas 
a medidas de controle na mancha de inundação. Nesta bacia, o seguinte corpo hídrico 
foi modelado (extensão): Rio Preto (9,41 km).  

Conform e apresentado no relatório P4.2 Ṿ Estudos Hidrológicos e Modelagem Hidráulica, 
verificou -se que parte d as populações do bairro Balneário Costa Azul é  impactada pelos 
eventos críticos de cheia de tempo de recorrência de 25 anos e uso e ocupação do solo 
de 2 040, sendo necessário portanto prever medidas estruturais ou não estruturais 
visando extinguir ou minimizar os impactos nessa área urbana.   

Considerando este cenário, o  Produto P6.2 estabeleceu as seguintes proposições para 
esta bacia:  

¶ PRE-001-A - Aumento  da condutividade hidráulica sob a ES -010 

¶ PRE-001-B - Implantação de Reservatório de Amortecimento à montante da ES -
010 

¶ PRE-001-C - Medidas de controle nas manchas remanescentes  

Estas intervenções propostas anteriormente são apresentadas a seguir como as ações 
deste programa.  

Além disso, de modo a implementar essas intervenções, são previstos os seguintes 
estudos complementares para esta bacia: licenciamento ambiental (LP + LI + LO), plano 
de reassentamento involuntário  e plano de desapropriação. Estes estudos tem seus 
custos contabilizados no programa, contudo, considerando sua natureza assessória, não 
foram sistematizados em uma ficha de ação específica.  

Esta bacia conta com os  seguintes distritos de drenagem:  

¶ 1.1.Rio Preto Ṿ Fundão;  

¶ 1.2.Rio Preto Ṿ Aracruz.  

A seguir estão as fichas de ação deste programa.  
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Figura 12 Ṿ Bacia do Rio Preto - Distritos de Drenagem e Localização das Medidas Estruturais  e de Controle    
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Figura 13 Ṿ Bacia do Rio Preto Ṿ Detalhe das medidas de controle na mancha de inundação  
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Tabela 27 Ṿ Ação B. 1.1. Aumento da condutividade hidráulica sob a ES -010 

EIXO B Ṿ MEDIDAS ESTRUTURAIS E DE CONTROLE  

EIXO  B Ṿ MEDIDAS ESTRUTURAIS  E DE CONTROLE  

Programa B.1. Programa de Medidas Estruturais e de Controle da Bacia 
Hidrográfica do Rio Preto  

Ṿ Ação B. 1.1. Aumento da condutividade hidráulica sob a  ES-010 

Objetivos   

A partir da retirada do estrangulamento, busca -se aumentar a capacidade de 
escoamento embaixo da rodovia ES -010, diminuindo os efeitos prejudiciais a 
montante e reduzindo a mancha de inundação na região.  

Descrição  

A função dessa medida é aumentar a capa cidade hidráulica da seção embaixo da 
ES-010, que possui extensão de cerca de 15 metros e que restringe o escoamento 
do rio Preto, ocasionando acúmulo de água a montante da mesma e inundação no 
Balneário Costa Azul. A intervenção proposta é do tipo Trapezo idal e possui as 
seguintes dimensões: H = 2 m de altura; B = 10 m de largura na superfície; b = 6 m 
de base. A s coordenadas aproximadas são: 379064,00 m E 7786822,00 m S (UTM24 
SIRGAS 2000).  

Agente(s) promotor(es)  

SEDURB / Prefeitura Municipal de Fundão (sobreposição com território de Aracruz)  

Investimento necessário (R$) Ṿ base: junho/2022  

Custo estimado da obra (CAPEX): R$113.722,66 

Custo operacional estimado (OPEX): R$2.144,48  por ano  

Custo total estimado (CAPEX + OPEX) até o horizonte de planejamento (2040): 
R$167.249,48  

Prazo de execução  

Curto prazo (até 2025)  

Indicadores de desempenho  

-Intervenção implantada (Sim/Não)  

Fonte: PDAU -RMGV (2022).  
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Tabela 28  Ṿ Ação B.1.2. Implantação de Reservatório de Amortecimento à 

montante da ES -010 

EIXO B Ṿ MEDIDAS ESTRUTURAIS E DE CONTROLE  

Programa B.1. Programa de Medidas Estruturais e de Controle da Bacia 
Hidrográfica do Rio Preto  

Ṿ Ação B.1.2. Implantação de Reservatório de Amortecimento à montante da  ES-
010 

Objetivos   

A partir da escavação de um reservatório de amortecimento em linha, busca -se 
aumentar a contenção  do volume de água proveniente dos eventos de cheia em 
área específica, diminuindo os efeitos prejudiciais no trecho urbano adjacente e 
reduzindo a mancha de inundação na região.  

Descrição  

Essa medida tem por finalidade reduzir os efeitos de cheia a montante da ES -010 
que atinge diversas ruas do Balneário Costa Azul. Sua implantação foi prevista à 
montante da ES -010, alinhado ao caminhamento do corpo hídrico, com início nas 
imediações das coordenadas 378492,00 m E e 7787100,00 m S e fim nas imediações 
das coordenadas 379064,00 m E e 7786822,00 m S (UTM24 SIRGAS 2000).  

Características estimadas para o reservatório de amortecimento:  

- Volume de escavação aproximado: 76.000,00 m³  / Área escavada: 64.221,00 m²  /  
Cota de Fundo da Área Escavada: 1,60 m.  

Agente(s) promotor(es)  

SEDURB / Prefeitura Municipal de Fundão (sobreposição com território de Aracruz)  

Investimento necessário (R$) Ṿ base: junho/2022  

Custo estimado da obra (CAPEX): R$34.616.456,50  

Custo operacional estimado (OPEX): R$652.767,47 por ano  

Custo total estimado (CAPEX + OPEX) até o horizonte de planejamento (2040): 

R$50.909.680,80  

Prazo de execução  

Curto prazo (até 2025)  

Indicadores de desempenho  

-Intervenção implan tada (Sim/Não)  

Fonte: PDAU -RMGV (2022).   
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Tabela 29 Ṿ Ação B.1.3. Medidas de controle nas manchas remanescentes  

EIXO B Ṿ MEDIDAS ESTRUTURAIS E DE CONTROLE  

Programa B.1. Programa de Medidas Estruturais e de Controle da Bacia 
Hidrográfica do Rio Preto  

Ṿ Ação B.1.3. Medidas de controle nas manchas  remanescentes  

Objetivos   

Considerando as condições atuais e futuras da ocupação territorial e dos impactos 
das inundações, este tipo de intervenção objetiva estimular uma melhor 
convivência entre as dinâ micas urbanas e os regimes hidrológicos. Salvo exceções, 
a mancha remanescente será reduzida a partir da implementação de medidas 
estruturais, comparativamente com a mancha do prognóstico.  

Descrição  

Esta ação abarca as seguintes medidas de controle:  

¶ Polígono 1 Ṿ 2B Soluções Adaptativas (0,2 hectares)  

¶ Polígono 2 Ṿ 1B Remoção e Reassentamento (5 domicílios) + Parque Alagável 
(1,2 hectares)  

¶ Polígono 3 - 1B Remoção e Reassentamento (5 domicílios) + Parqu e Alagável 
(0,1 hectares)  

¶ Polígono 4 - 1B Remoção e Reassentamento (0 domicílios) + Parque Alagável 
(0,2 hectares)  

¶ Polígono 5 Ṿ 2B Soluções Adaptativas (0,4 hectares)  

¶ Polígono 6 - 1B Remoção e Reassentamento (5 domicílios) + Parque Alagável 
(0,9 hectares)  

¶ Polígono 7 Ṿ 2B Soluções Adaptativas (0,9 hectares)  

¶ Polígono 8 - 1B Remoção e Reassentamento (5 domicílios) + Parque Alagável 
(0,6 hectares)  

¶ Polígono 9 - 2B Soluções Adaptativas (0,2 hectares)  

¶ Polígono 10 Ṿ 2B Soluções Adaptativas (0,2 hectares)  

¶  Polígono 11 Ṿ 2E Zoneamento  
 

Agente(s) promotor(es)  

SEDURB / Prefeitura Municipal de Fundão (sobreposição com território de Aracruz)  

Investimento necessário (R$) Ṿ base: junho/2022  

Custo estimado da obra (CAPEX): R$7.538.442,53  

Custo operacional estimado (OPEX): R$86.269,66 por ano  

Custo total estimado (CAPEX + OPEX) até o horizonte de planejamento (2040): 
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R$9.804.391,41 

Prazo de execução  

Curto prazo (até 2025)  

Indicadores de desempenho  

-Zoneamento de Inundação institucional izado no Plano Diretor Municipal 
(Sim/Não)  

-Nº de Domicílios Afetados por Remoção, Reassentamento e/ou Desapropriação  / 
Nº de Domicílios Previstos (%)  

-Extensão da Área com Implantação de Soluções Adaptativas  / Extensão Prevista 
(%) 

Fonte: PDAU -RMGV (2022 ).  
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3.2 Programa de Medidas Estruturais e de Controle na Bacia 

Hidrográfica do Rio Reis Magos  

O objetivo deste programa é minimizar os efeitos das inundações nas áreas urbanas 
desta bacia hidrográfica, a partir da implementação de medidas estruturais 
associadas a medidas de controle na mancha de inundação. Nesta bacia, os seguintes 
corpos hídricos foram modelados (extensão): Ribeirão Sauanha (53,53 km), Rio Fundão 
(35,26 km) e Rio Reis Magos 15,39 (km).  

Conforme apresentado no relatório P4.2 Ṿ Estudos Hidrológicos e Modelagem 
Hidráulica, verificou -se que parte das populações dos bairros Beira Rio, C ocal, Sílvio 
Ceschini, Santa Marta, Orly Ramos, Santo Antônio, Centro, Oseias e Agrim Correia, 
todos do município de Fundão, além de áreas rurais pertencentes à Bacia 
Hidrográfica dos Reis Magos, seriam impactadas pelos eventos críticos de cheia de 
tempo d e recorrência de 25 anos e uso e ocupação do solo de 2040, sendo necessário 
portanto prever medidas estruturais ou não estruturais visando extinguir ou 
minimizar os impactos nessa s área s. Além dessas populações, o impacto dos eventos 
críticos atingiria par te das rodovias ES -261, BR-101 e da Estrada de Ferro Vitória a Minas, 
nos trechos próximos ao Rio Fundão e à área urbana do município.  

Considerando este cenário, o Produto P6.2 estabeleceu as seguintes proposições para 
esta bacia:  

¶ REI-001-A - Medidas de c ontrole nas manchas remanescentes (prognóstico)  

¶ SAU-001-A - Medidas de controle nas manchas remanescentes (prognóstico)  

¶ FUN -002 -A - Implantação de reservatório de amortecimento em linha a 
montante da sede do município.  

¶ FUN -002 -B - Regularização da calha na  área urbana da sede do município  

¶ FUN -002 -C - Implantação de reservatório de amortecimento no afluente  

¶ FUN -002 -D - Medidas de controle nas manchas remanescentes  

Estas intervenções propostas anteriormente são apresentadas a seguir como as ações 
deste progra ma.  

Além disso, de modo a implementar essas intervenções, são previstos os seguintes 
estudos complementares para esta bacia: licenciamento ambiental (LP + LI + LO), 
plano de desapropriação e plano de segurança de barragem. Estes estudos tem seus 
custos co ntabilizados no programa, contudo, considerando sua natureza assessória, 
não foram sistematizados em uma ficha de ação específica.  

Esta bacia conta com os seguintes distritos de drenagem:  

¶ 2.1.Rio Reis Magos - Fundão  
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¶ 2.2.Rio Reis Magos - Ibiraçu  

¶ 2.3.Rio Reis Magos - Santa Teresa  

¶ 2.4.Rio Reis Magos - Santa Leopoldina  

¶ 2.5.Rio Reis Magos - Serra  

A seguir estão as fichas de ação deste programa.  
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Figura 14 Ṿ Bacia do Reis Magos - Distritos de Drenagem e Localização das Medidas Estruturais e de Controle   
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Figura 15 Ṿ Bacia do Reis Magos Ṿ Detalhe das medidas de controle na mancha de inundação (Reis Magos)   
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Figura 16 Ṿ Bacia do Reis Magos Ṿ Detalhe das medidas de controle na mancha de inundação (Rio Sauanha)   
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Figura 17 Ṿ Bacia do Reis Magos Ṿ Detalhe das medidas de controle na mancha de inundação (Rio Fundão) .  
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Tabela 30  Ṿ Ação B. 2.1. Medidas de controle nas manchas remanescentes 

(prognóstico)(Reis Magos)  

EIXO B Ṿ MEDIDAS ESTRUTURAIS E DE CONTROLE  

Programa B.2. Programa de Medidas Estruturais e de Controle da Bacia 
Hidrográfica do Reis Magos  

Ṿ Ação B. 2.1. Medidas de controle nas manchas remanescentes 
(prognóstico)(Reis Magos)  

Objetivos   

Considerando as condições atuais e futuras da ocupação territorial e dos impactos 
das inundações, este tipo de intervenção objetiva estimular uma melhor 
convivência entre as dinâmicas urbanas e os regimes hidrológicos. Salvo exceções, 
a mancha remanescente  será reduzida a partir da implementação de medidas 
estruturais, comparativamente com a mancha do prognóstico.  

Descrição  

Esta ação abarca as seguintes medidas de controle:  

¶ Polígono 1 Ṿ Situação Tipo 2A Soluções Adaptativas ( 3,1 hectares)  

¶ Polígono 2 Ṿ Situação Tipo 2A Soluções Adaptativas ( 1,0 hectare)  

¶ Polígono 3 Ṿ Situação Tipo 2A Soluções Adaptativas (2, 7 hectares)  

¶ Polígono 4 Ṿ 2E Zoneamento  

Agente(s) promotor(es)  

SEDURB / Prefeitura Municipal de Fundão / Prefeitura Municipal de Serra  

Investimento necessário (R$) Ṿ base: junho/2022  

Custo estimado da obra (CAPEX): R$1.059.482,76  

Custo operacional estimado (OPEX): R$276,66 por ano  

Custo total estimado (CAPEX + OPEX) até o horizonte de planejamento (2040): 

R$1.203.519,78 

Prazo de execu ção  

Curto prazo (até 2025)  

Indicadores de desempenho  

-Zoneamento de Inundação institucionalizado no Plano Diretor Municipal (Sim/Não)  

-Extensão da Área com Implantação de Soluções Adaptativas / Extensão Prevista (%)  

Fonte: PDAU -RMGV (2022).   
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Tabela 31 Ṿ Ação B.2.2. Medidas de controle nas manchas remanescentes 

(prognóstico)(Rio Sauanha)  

EIXO B Ṿ MEDIDAS ESTRUTURAIS E DE CONTROLE  

Programa B.2. Programa de Medidas Estruturais e de Controle da  Bacia 
Hidrográfica do Reis Magos  

Ṿ Ação B.2.2. Medidas de controle nas manchas remanescentes 
(prognóstico)(Rio Sauanha)  

Objetivos   

Considerando as condições atuais e futuras da ocupação territorial e dos impactos 
das inundações, este tipo de intervenção objetiva estimular uma melhor 
convivência entre as dinâmicas urbanas e os regimes hidrológicos. Salvo exceções, 
a mancha remanescente  será reduzida a partir da implementação de medidas 
estruturais, comparativamente com a mancha do prognóstico.  

Descrição  

Esta ação abarca as seguintes medidas de controle:  

¶ Polígono 1 Ṿ Situação Tipo 2A Soluções Adaptativas (0, 6 hectare)  

¶ Polígono 2 Ṿ Situação Tipo 1B Remoção e Reassentamento (20 domicílios) + 
Parque Alagável (0,7 hectare)  

¶ Polígono 3 Ṿ Situação Tipo 1B Remoção e Reassentamento (20 domicílios) + 
Parque Alagável (0,6 hectare)  

¶ Polígono 4 Ṿ 2E Zoneamento  

Agente(s) promotor(es)  

SEDURB / Prefeitura Municipal de Fundão / Prefeitura Municipal de Serra  

Investimento necessário (R$) Ṿ base: junho/2022  

Custo estimado da obra (CAPEX): R$10.365.804,32  

Custo operacional estimado (OPEX): R$34.483,24 por ano  

Custo total estimado (CAPEX + OPEX) até o horizonte de planejamento (2040): 

R$12.347.014,40 

Prazo de execução  

Curto prazo (até 2025)  

Indicadores de desempenho  

-Zoneamento de Inundação institucionalizado no Plano Diretor Municipal (Sim/Não)  

-Nº de Domicílios Afetados por Remoção, Reassentamento e/ou Desapropriação / Nº de 
Domicílios Previstos (%)  

-Extensão da Área com Implantação de Soluções Adaptativas / Extensão Prevista (%)  

Fonte: PDAU -RMGV (2022).   
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Tabela 32 Ṿ Ação B.2.3. Implantação de reservatório de amortecimento em linha 

a montante da sede do município.  

EIXO B Ṿ MEDIDAS ESTRUTURAIS E DE CONTROLE  

Programa B.2. Programa de Medidas Estruturais e de Controle da Bacia 
Hidrográfica do Reis Magos  

Ṿ Ação B.2.3. Implantação de reservatório de amortecimento em linha a 
montante da sede do município.  

Objetivos   

A partir da construção de uma barragem para amortecimento das cheias, à 
montante do município de Fundão, busca -se aumentar a contenção do volume de 
água proveniente dos eventos d e cheia em área específica, diminuindo os efeitos 
prejudiciais no trecho urbano à jusante e reduzindo a mancha de inundação na 
região.  

Descrição  

Essa medida tem por finalidade reduzir os efeitos de cheias nas áreas urbanas do 
município de Fundão. A implantação da estrutura foi prevista à montante da 
mancha urbana do município, alinhado ao caminhamento do corpo hídrico, nas 
imediações das coordenadas 351053,00 m E; 7795362,00 m S (UTM24 SIRGAS 2000).  
Características estimadas para o reservatório de am ortecimento:   

- Largura: 80,0 m;   Cota: 45 m; Diâmetro do Túnel de Descarga: 0,80 m;   Cota de 
Fundo do Túnel de Descarga: 34,60 m;  Volume Reservatório: 2.518.764,80 m³  

Agente(s) promotor(es)  

SEDURB / Prefeitura Municipal de  Fundão  

Investimento necessári o (R$) Ṿ base: junho/2022  

Custo estimado da obra (CAPEX): R$23.644.217,80  

Custo operacional estimado (OPEX): R$445.862,39 por ano  

Custo total estimado (CAPEX + OPEX) até o horizonte de planejamento (2040): 
R$34.773.044,45  

Prazo de execução  

Curto prazo (até 2025)  

Indicadores de desempenho  

-Intervenção implantada (Sim/Não)  

Fonte: PDAU -RMGV (2022).   
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Tabela 33 Ṿ Ação B.2.4. Regularização da calha na área urbana da sede do 

município  

EIXO B Ṿ MEDIDAS ESTRUTURAIS E DE CONTROLE  

Programa B.2. Programa de Medidas Estruturais e de Controle da Bacia 
Hidrográfica do Reis Magos  

Ṿ Ação B.2.4. Regularização da calha na área urbana da sede do  município  

Objetivos   

A função dessa medida é aumentar a capacidade hidráulica do rio Fundão na região 
da área urbana do Município de Fundão, através da limpeza e regularização do rio, 
de modo a evitar a inundação das áreas adjacentes, as quais incluem trechos das 
rodovias ES -261 e BR-101, da Estrada de Ferro Vitória a Minas e áreas de povo amento.  

Descrição  

A intervenção proposta pelo PDAU se caracteriza pela limpeza e regularização da 
calha do rio Fundão no trecho urbano, em uma extensão aproximada de 2.300 m. 
Essa intervenção permite o aumento da capacidade hidráulica do rio ao facilitar o 
escoamento da água, prejudicado pelo assoreamento da calha e por 
irregularidades presentes na mesma, proveniente da melhoria (redução) da 
rugosidade do corpo hídrico.  

Agente(s) promotor(es)  

SEDURB / Prefeitura Municipal de  Fundão  

Investiment o necessário (R$) Ṿ base: junho/2022  

Custo estimado da obra (CAPEX): R$677.109,98  

Custo operacional estimado (OPEX): R$12.768,36 por ano  

Custo total estimado (CAPEX + OPEX) até o horizonte de planejamento (2040): 
R$995.811,13 

Prazo de execução  

Curto prazo (até 2025)  

Indicadores de desempenho  

-Intervenção implantada (Sim/Não)  

Fonte: PDAU -RMGV (2022).   
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Tabela 34  Ṿ Ação B.2.5. Implantação de reservatório de amortecimento no 

afluente  

EIXO B Ṿ MEDIDAS ESTRUTURAIS E DE CONTROLE  

Programa B.2. Programa de Medidas Estruturais e de Controle da Bacia 
Hidrográfica do Reis Magos  

Ṿ Ação B.2.5. Implantação de reservatório de amortecimento no  afluente  

Objetivos   

A partir da construção de uma barragem para amortecimento das chei as no Rio 
Itapirã  (afluente do Rio Fundão),  à montante do município de Fundão, busca -se 
aumentar a contenção do volume de água proveniente dos eventos de cheia em 
área específica, diminuindo os efeitos prejudiciais no trecho urbano à jusante e 
reduzindo a mancha de inundação na região.  

Descrição  

Essa proposta considerou uma estrutura que permitisse amortecer toda onda de 
cheia do evento de TR 25 anos e uso do solo de 2040 analisado. Entretanto, não 
houve definição específica da estrutura, pois o rio Itapi rã não foi considerado como 
um rio a ser modelado no PDAU, conforme pesquisa conduzida pela equipe do 
PDAU junto à representantes do município e comitê de acompanhamento do 
projeto (PDAU -RMGV, 2020). Contudo, é importante ressaltar toda a área de 
contribui ção da bacia foi considerada.  

Agente(s) promotor(es)  

SEDURB / Prefeitura Municipal de  Fundão  

Investimento necessário (R$) Ṿ base: junho/2022  

Custo estimado da obra (CAPEX): R$21.210.284,04 

Custo operacional estimado (OPEX): R$399.965,36 por ano  

Custo total estimado (CAPEX + OPEX) até o horizonte de planejamento (2040): 
R$31.193.510,23 

Prazo de execução  

Curto prazo (até 2025)  

Indicadores de desempenho  

-Intervenção implantada (Sim/Não)  

Fonte: PDAU -RMGV (2022).   
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Tabela 35 Ṿ Ação B.2.6.  Medidas de controle nas manchas remanescentes (Rio 

Fundão)  

EIXO B Ṿ MEDIDAS ESTRUTURAIS E DE CONTROLE  

Programa B.2. Programa de Medidas Estruturais e de Controle da Bacia 
Hidrográfica do Reis Magos  

Ṿ Ação B.2.6.  Medidas de controle nas manchas remanescentes (Rio Fundão)  

Objetivos   

Considerando as condições atuais e f uturas da ocupação territorial e dos impactos 
das inundações, este tipo de intervenção objetiva estimular uma melhor 
convivência entre as dinâmicas urbanas e os regimes hidrológicos. Salvo exceções, 
a mancha remanescente será reduzida a partir da implement ação de medidas 
estruturais, comparativamente com a mancha do prognóstico.  

Descrição  

Esta ação abarca as seguintes medidas de controle:  

¶ Polígono 1 Ṿ 2A Soluções Adaptativas (3,0 hectares)  

¶ Polígono 2 Ṿ 2A Soluções Adaptativas (2,0 hectares)  

¶ Polígono 3 Ṿ 2A Soluções Adaptativas (0,9 hectare)  

¶ Polígono 4 Ṿ 2A Soluções Adaptativas (1,6 hectare)  

¶ Polígono 5 Ṿ Situação Tipo 2E Zoneamento  
 

Agente(s) promotor(es)  

SEDURB / Prefeitura Municipal de  Fundão  

Custo estimado da obra (CAPEX): R$267.228,59  

Custo operacional estimado (OPEX): R$69,78 por ano  

Custo total estimado (CAPEX + OPEX) até o horizonte de planejamento (2040): 

R$303.558,40  

Prazo de execução  

Curto prazo (até 2025)  

Indicadores de desempenho  

-Zoneamento de Inundação institucionalizado no Plano Diretor Municipal (Sim/Não)  

-Extensão da Área com Implantação de Soluções Adaptativas / Extensão Prevista (%)  

Fonte: PDAU -RMGV (2022).   
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3.3 Programa de Medidas Estruturais  e de Controle  na Bacia 

Hidrográfica do Rio Joãoz inho  

O objetivo deste programa é minimizar os efeitos das inundações nas áreas urbanas 
desta bacia hidrográfica, a partir da implementação de medidas estruturais 
associadas a medidas de controle na mancha de inundação. Nesta bacia, o seguinte 
corpo hídrico  foi modelado (extensão): Córrego Joãozinho (8,32 km).  

Conforme apresentado no relatório P4.2 Ṿ Estudos Hidrológicos e Modelagem 
Hidráulica, verificou -se que parte d as populações dos bairros Nova Almeida, Boa Vista 
I e São João são impactadas pelos eventos críticos de cheia de tempo de recorrência 
de 25 anos e  uso e ocupação do solo de 2040, sendo necessário portanto prever 
medidas estruturais ou não estruturais visando extinguir ou minimizar os impactos 
nessa área urbana.  

Considerando este cenário, o Produto P6.2 estabeleceu as seguintes proposições para 
esta bacia:  

¶ JOA-001-A - Aumento da condutividade hidráulica da galeria fechada (rua 
Estados Unidos)  

¶ JOA-001-B - Aumento da condutividade hidráulica do canal aberto (trecho 
aproximado de 700 m a montante da ES -010) 

¶ JOA-001-C - Medidas de controle na mancha rema nescente  

Estas intervenções propostas anteriormente são apresentadas a seguir como as ações 
deste programa.  

Além disso, de modo a implementar essas intervenções, é previsto o seguinte estudo 
complementar para esta bacia: licenciamento ambiental (LP + LI +  LO). Este estudo 
tem seus custos contabilizados no programa, contudo, considerando sua natureza 
assessória, não fo i sistematizado em uma ficha de ação específica.  

Esta bacia conta com os seguintes distritos de drenagem:  

¶ 3.1.Rio Joãozinho Ṿ Serra;  

A seguir estão as fichas de ação deste programa.  
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Figura 18 Ṿ Bacia do Rio Joãozinho - Distritos de Drenagem e Localização das Medidas Estruturais  e de Controle    
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Figura 19 Ṿ Bacia do Rio Joãozinho Ṿ Detalhe das medidas de controle na mancha de inundação  
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Tab ela 36 Ṿ Ação B. 3.1. Aumento da condutividade hidráulica da galeria fechada 

(rua Estados Unidos)  

EIXO B Ṿ MEDIDAS ESTRUTURAIS E DE CONTROLE  

Programa B.3. Programa de Medidas Estruturais e de Controle da Bacia 
Hidrográfica do Córrego Joãozinho  

Ṿ Ação B. 3.1. Aumento da condutividade hidráulica da galeria fechada (rua 
Estados Unidos)  

Objetivos   

A função dessa medida é aumentar a capacidade hidráulica da seção da galeria 
subterrân ea, no trecho final do córrego Joãozinho, localizada sob a rua Estados 
Unidos (a qual restringe o escoamento do córrego Joãozinho),  diminuindo os 
efeitos prejudiciais no trecho urbano e reduzindo a mancha de inundação na 
região.  

Descrição  

A intervenção p roposta pelo PDAU se caracteriza pela limpeza e conformação da 
galeria pluvial localizada sob a rua Estados Unidos. Essa intervenção permite o 
aumento da capacidade hidráulica da galeria ao facilitar o escoamento da água, 
prejudicado pelo assoreamento da s eção, por irregularidades presentes na mesma 
e pela atual configuração geométrica da galeria.  

Propõe -se a conformação da seção da galeria em concreto, de cerca de 250 metros, 
com seção retangular e as seguintes dimensões:   

-H = 2,0 m de altura  / b = 6,0 m  de largura  

Agente(s) promotor(es)  

SEDURB / Prefeitura Municipal de Serra  

Investimento necessário (R$) Ṿ base: junho/2022  

Custo estimado da obra (CAPEX): R$1.421.533,23  

Custo operacional estimado (OPEX): R$26.806,06 por ano  

Custo total estimado (CAPEX + OPEX) até o horizonte de planejamento (2040): 

R$1.966.234,30 

Prazo de execução  

Curto prazo (até 2025)  

Indicadores de desempenho  

-Intervenção implantada (Sim/Não)  

Fonte: PDAU -RMGV (2022).   
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Tabela 37 Ṿ Ação B.3.2. Aumento da condutividade hidráulica do canal aberto 

(trecho aproximado de 700 m a montante da ES -010) 

EIXO B Ṿ MEDIDAS ESTRUTURAIS E DE CONTROLE  

Programa B.3. Programa de Medidas Estruturais e de Controle da Bacia 
Hidrográfica do Córrego Joãozinho  

Ṿ Ação B.3.2. Aumento da condutividade hidráulica do canal aberto (trecho 
aproximado de 700 m a montante da ES-010) 

Objetivos   

A intervenção proposta pelo PDAU se caracteriza pela limpeza e regularização da 
calha do rio na região a montante da intercessão com a rodovia ES -010. Essa 
intervenção permite o aumento da capacidade hidráulica do rio ao facilitar o 
escoamento da água, prejudicado pelo assoreamento da seção e por 
irregularidades presentes na mesma.  

Descrição  

A função dessa medida é aumentar a capacidade hidráulica do corpo hídrico no 
trecho a montante da seção de entrada da galeria subterrânea, em cerca de 700 m, 
localizada na região de intercessão com a rodovia ES -010. Essa intervenção tem o 
objetivo de evitar a inundação das áreas adjacentes ao corpo hídrico à montante da 
intercessão com a rodovia, onde se localizam vias públicas e  áreas de povoamento 
no bairro São João.  

Agente(s) promotor(es)  

SEDURB / Prefeitura Municipal de Serra  

Investimento necessário (R$) Ṿ base: junho/2022  

Custo estimado da obra (CAPEX): R$208.800,43  

Custo operacional estimado (OPEX): R$3.937,38 por ano  

Custo total estimado (CAPEX + OPEX) até o horizonte de planejamento (2040): 
R$288.808,28  

Prazo de execução  

Curto prazo (até 2025)  

Indicadores de desempenho  

-Intervenção implantada (Sim/Não)  

Fonte: PDAU -RMGV (2022).   
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Tabela 38  Ṿ Ação B.3.3 . Medidas de controle na mancha remanescente  

EIXO B Ṿ MEDIDAS ESTRUTURAIS E DE CONTROLE  

Programa B.3. Programa de Medidas Estruturais e de Controle da Bacia 
Hidrográfica do Córrego Joãozinho  

Ṿ Ação B.3.3 . Medidas de controle na mancha  remanescente  

Objetivos   

Considerando as condições atuais e futuras da ocupação territorial e dos impactos 
das inundações, este tipo de intervenção objetiva estimular uma melhor 
convivência entre as dinâ micas urbanas e os regimes hidrológicos. Salvo exceções, 
a mancha remanescente será reduzida a partir da implementação de medidas 
estruturais, comparativamente com a mancha do prognóstico.  

Descrição  

Esta ação abarca as seguintes medidas de controle:  

¶ Polígono 1 Ṿ 2E Zoneamento  

¶ Polígono 2 Ṿ 2B Soluções Adaptativas (1,2 hectare)  
 

Agente(s) promotor(es)  

SEDURB / Prefeitura Municipal de Serra  

Custo estimado da obra (CAPEX): R$188.631,95 

Custo operacional estimado (OPEX): R$2.062,84 por ano  

Custo total estimado (CAPEX + OPEX) até o horizonte de planejamento (2040): 
R$234.015,73 

Prazo de execução  

Curto prazo (até 2025)  

Indicadores de desempenho  

-Zoneamento de Inundação institucionalizado no Plano Diretor Municipal 
(Sim/Não)  

-Extensão da Área com Implantação de Soluções Adaptativas / Extensão Prevista 
(%) 

Fonte: PDAU -RMGV (2022).   
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3.4  Programa de Medidas Estruturais e de Controle na Bacia 

Hidrográfica Juara -Jacuném  

O objetivo deste programa é minimizar os efeitos das inundações nas áreas urbanas 
desta bacia hidrográfica, a partir da implementação de medidas estruturais 
associadas a medidas de controle na mancha de inundação. Nesta bacia, os seguintes 
co rpos hídricos foram modelados (extensão): Ribeirão Juara (35,27 km), Lagoa 
Jacuném (8,42 km) e Córrego Dr. Robson (7,76 km).  

Conforme apresentado no relatório P4.2 Ṿ Estudos Hidrológicos e Modelagem 
Hidráulica, verificou -se que parte d as populações dos bai rros Vista da Serra I e II, 
Planalto Serrano Bloco A, B e C, Santa Rita de Cássia, Serra Dourada I, Parque 
Jacaraípe, Jacaraípe e Bairro das Laranjeiras, do município de Serra, são impactadas 
pelos eventos críticos de cheia de tempo de recorrência de 25 an os e uso e ocupação 
do solo de 2040, sendo necessário portanto prever medidas estruturais ou não 
estruturais visando extinguir ou minimizar os impactos nessa área urbana.  

Considerando este cenário, o Produto P6.2 estabeleceu as seguintes proposições para 
esta bacia:  

¶ JUA-001-A - Aumento da condutividade da seção sob a rodovia avenida Lagoa 
Juara  

¶ JUA-001-B - Aumento da condutividade hidráulica sob a avenida Audifax 
Barcelos Neves (trecho final do Doutor Róbson)  

¶ JUA-001-C - Medidas de controle na mancha reman escente  

¶ JAC-001-A - Medidas de controle na mancha remanescente (prognóstico)  

¶ ROB -001-A - Aumento da condutividade da seção no trecho urbano  

¶ ROB -001-B - Medidas de controle na mancha remanescente (à jusante)  

Estas intervenções propostas anteriormente são ap resentadas a seguir como as ações 
deste programa.  

Além disso, de modo a implementar essas intervenções, são previstos os seguintes 
estudos complementares para esta bacia: licenciamento ambiental (LP + LI + LO)  e 
plano de reassentamento involuntário . Estes  estudos tem seus custos contabilizados 
no programa, contudo, considerando sua natureza assessória, não foram 
sistematizados em uma ficha de ação específica.  

Esta bacia conta com os seguintes distritos de drenagem:  

¶ 4.1.Juara-Jacuném Ṿ Serra;  

A seguir est ão as fichas de ação deste programa.  
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Figura 20  Ṿ Bacia Hidrográfica Juara -Jacuném - Distritos de Drenagem e Localização das Medidas Estruturais e de Controle   
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Figura 21 Ṿ Bacia Hidrográfica Juara Jacuném Ṿ Detalhe das medidas de controle na mancha de inundação  
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Tabela 39 Ṿ Ação B. 4.1. Aumento da condutividade da seção sob a rodovia 

avenida Lagoa Juara  

EIXO B Ṿ MEDIDAS ESTRUTURAIS E DE CONTROLE  

Programa B.4 .. Programa de Medidas Estruturais e de Controle da Bacia 
Hidrográfica de Juara -Jacuném  

Ṿ Ação B. 4.1. Aumento da condutividade da seção sob a rodovia avenida Lagoa  
Juara  

Objetivos   

A função dessa medida é aumentar a capacidade hidráulica do corpo hídrico, na 
região da ponte localizada na Avenida Lagoa Juara, sobre o rio Juara. Essa 
intervenção tem o objetivo de reduzir a restrição de fluxo imposta pelas condiçõe s 
de drenagem atuais, dadas pelo intenso assoreamento da calha, visando retomar o 
fluxo natural do corpo hídrico.  

Descrição  

A intervenção proposta pelo PDAU, possui cerca de 30 m de extensão e se 
caracteriza pela conformação da calha do rio na região da ponte na Avenida Lagoa 
Juara. Essa intervenção permite o aumento da capacidade hidráulica do rio no local 
proposto, ao facilit ar o escoamento da água, prejudicado pelo assoreamento da 
calha, por irregularidades presentes na mesma e pela atual configuração de 
drenagem.  

Propõe -se a conformação da seção do canal, para o tipo Trapezoidal, com as 
seguintes dimensões (aproximadas):  

-H = 1,70 de altura;  / B = 19,50 m de largura na superfície;  / b = 17,00 m de base.  

Agente(s) promotor(es)  

SEDURB / Prefeitura Municipal de Serra  

Investimento necessário (R$) Ṿ base: junho/2022  

Custo estimado da obra (CAPEX): R$441.030,68  

Custo operacional estimado (OPEX): R$8.316,58 por ano  

Custo total estimado (CAPEX + OPEX) até o horizonte de planejamento (2040): 

R$629.319,28 

Prazo de execução  

Curto prazo (até 2025)  

Indicadores de desempenho  

-Intervenção implantada (Sim/Não)  

Fonte: PDAU -RMGV (2022).   
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Tabela 40  Ṿ Ação B.4.2. Aumento da condutividade hidráulica sob a avenida 

Audifax Barcelos Neves (trecho final do Doutor Róbson)  

EIXO B Ṿ MEDIDAS ESTRUTURAIS E DE CONTROLE  

Programa B.4 .. Programa de Medidas Estruturais e de Controle da Bacia 
Hidrográfica de Juara -Jacuném  

Ṿ Ação B.4.2. Aumento da condutividade hidráulica sob a avenida Audifax 
Barcelos Neves (trecho final do Doutor Róbson)  

Objetivos   

A intervenção proposta busca aproximar a condição de drenagem futura da 
condição natural do corpo hídrico. Para tanto, busca -se, através da instalação de 
múltiplos bueiros sob o talude da Av. Audifax, alcançar uma condição de vazão que 
minimize os efeitos de restrição de fluxo ocasionados pela estrada. Estima -se que a 
vazão futura se aproxime daquela suportada pela seção do rio à mo ntante e à 
jusante da estrada, onde a interferência no fluxo é minimizada.  

Descrição  

A função dessa medida é aumentar a capacidade hidráulica do corpo hídrico, na 
região da ponte localizada na Avenida Lagoa Juara, sobre o rio Juara. Essa 
intervenção tem o objetivo de reduzir a restrição de fluxo imposta pelas condições 
de drenagem atuais, resultante da implantação de aterro para base do viário 
existente no local (Av. Audifax Barcelos Neves), em um trecho de, 
aproximadamente, 225 m.  

A intervenção proposta conta com galeria celular dupla com 30 m de comprimento 
e as seguintes dimensões:  

H = 2,50 m de altura;  / B = 3,00 m de largura.  

Agente(s) promotor(es)  

SEDURB / Prefeitura Municipal de Serra  

Investimento necessário (R$) Ṿ base: junho/2022  

Custo estimado da obra (CAPEX): R$299.988,30  

Custo operacional estimado (OPEX): R$5.656,92 por ano  

Custo total estimado (CAPEX + OPEX) até o horizonte de planejamento (2040): 

R$428.061,87  

Prazo de execução  

Curto prazo (até 2025)  

Indicadores de desempenho  

-Intervenção implantada (Sim/Não)  

Fonte: PDAU -RMGV (2022).   
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Tabela 41 Ṿ Ação B.4.3. Medidas de controle na mancha remanescente (Lagoa 

Juara)  

EIXO B Ṿ MEDIDAS ESTRUTURAIS E DE CONTROLE  

Programa B.4 .. Programa de Medidas Estruturais e de Controle da Bacia 
Hidrográfica de Juara -Jacuném  

Ṿ Ação B.4.3. Medidas de controle na mancha remanescente (Lagoa Juara)  

Objetivos   

Considerando as condições atuais e futuras da ocupação territorial e dos impactos 
das inundações, este t ipo de intervenção objetiva estimular uma melhor 
convivência entre as dinâmicas urbanas e os regimes hidrológicos. Salvo exceções, 
a mancha remanescente será reduzida a partir da implementação de medidas 
estruturais, comparativamente com a mancha do prognó stico.  

Descrição  

Esta ação abarca as seguintes medidas de controle:  

¶ Polígono 1 Ṿ 2E Zoneamento  

¶ Polígono 2 Ṿ 2B Soluções Adaptativas (11,7 hectares)  

¶ Polígono 3 Ṿ2B Soluções Adaptativas (0,7 hectare)  

¶ Polígono 4 Ṿ2B Soluções Adaptativas (49,7 hectares)  

¶ Polígono 5 Ṿ2B Soluções Adaptativas (3,8 hectares)  

¶ Polígono 6 Ṿ 1B Remoção e Reassentamento (30 domicílios) + Parque 
Alagável (3,9 hectares)  

¶ Polígono 7 Ṿ 1B Remoção e Reassentamento (100 domicílios) + Parque 
Alagável (2,3 hectares)  

Agente(s) pro motor(es)  

SEDURB / Prefeitura Municipal de Serra  

Investimento necessário (R$) Ṿ base: junho/2022  

Custo estimado da obra (CAPEX): R$45.584.728,25  

Custo operacional estimado (OPEX): R$147.688,23 por ano  

Custo total estimado (CAPEX + OPEX) até o horizonte de planejamento (2040): 

R$52.231.780,07 

Prazo de execução  

Curto prazo (até 2025)  

Indicadores de desempenho  

-Zoneamento de Inundação institucionalizado no Plano Diretor Municipal (Sim/Não)  

-Nº de Domicílios Afetados por Remoção, Reassentamento e/ou Desapropriação / Nº de 

Domicílios Previstos (%)  

-Extensão da Área com Implantação de Soluções Adaptativas / Extensão Prevista (%)  

Fonte: PDAU -RMGV (2022).   
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Tabela 42  Ṿ Ação B.4 .4. Medidas de controle na mancha remanescente 

(prognóstico) (Lagoa Jacuném)  

EIXO B Ṿ MEDIDAS ESTRUTURAIS E DE CONTROLE  

Programa B.4 . Programa de Medidas Estruturais e de Controle da Bacia 
Hidrográfica de Juara -Jacuném  

Ṿ Ação B.4 .4. Medidas de controle na mancha remanescente (prognóstico) 
(Lagoa Jacuném)  

Objetivos   

Considerando as condições atuais e futuras da ocupação territorial e dos impactos 
das inundações, este tipo de intervenção objetiva estimular uma melhor 
convivência entre as dinâmicas urbanas e os regimes hidrológicos. Salvo exceções, 
a mancha remanescente  será reduzida a partir da implementação de medidas 
estruturais, comparativamente com a mancha do prognóstico.  

Descrição  

Esta ação abarca as seguintes medidas de controle:  

¶ Polígono 1 Ṿ 2E Zoneamento  

¶ Polígono 2 Ṿ2B Soluções Adaptativas (1,3 hectare)  

¶ Polígono 3 Ṿ1B Remoção e Reassentamento (100 domicílios) + Parque 
Alagável (1,3 hectare)  

¶ Polígono 4 Ṿ1B Remoção e Reassentamento (10 domicílios) + Parque 
Alagável (1,5 hectare)  

¶ Polígono 5 Ṿ 1B Remoção e Reassentamento (50 domicílios) + Parque 
Alag ável (2,5 hectares)  

¶ Polígono 6 Ṿ 2B Soluções Adaptativas (0,4 hectare)  

¶ Polígono 7 Ṿ 1B Remoção e Reassentamento (40 domicílios) + Parque 
Alagável (0,8 hectare)  

¶ Polígono 8 Ṿ 2B Soluções Adaptativas (1,2 hectare)  

¶ Polígono 9 Ṿ 1B Remoção e Reassentamento (70 domicílios) + Parque 
Alagável (2,2 hectares)  

¶ Polígono 10 Ṿ 1B Remoção e Reassentamento (40 domicílios) + Parque 
Alagável (1,9 hectare)  

 

Agente(s) promotor(es)  

SEDURB / Prefeitura Municipal de Serra  

Investimento necessário (R$) Ṿ base: junho/2022  

Custo estimado da obra (CAPEX): R$80.512.364,87  
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Custo operacional estimado (OPEX): R$108.128,07 por ano  

Custo total estimado (CAPEX + OPEX) até o horizonte de planejamento (2040): 
R$89.503.502,06  

Prazo de execução  

Curto prazo (até 2025)  

Indicadores de desempenho  

-Zoneamento de Inundação institucionalizado no Plano Diretor Municipal 
(Sim/Não)  

-Nº de Domicílios Afetados por Remoção, Reassentamento e/ou Desapropriação / 
Nº de Domicílios Previstos (%)  

-Extensão da Área com Implantação  de Soluções Adaptativas / Extensão Prevista 
(%) 

Fonte: PDAU -RMGV (2022).   
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Tabela 43  Ṿ Ação B.4.5. Aumento da condutividade da seção no trecho urbano  

EIXO B Ṿ MEDIDAS ESTRUTURAIS E DE CONTROLE  

Programa B.4 .. Programa de Medidas Estruturais e de Controle da Bacia 
Hidrográfica de Juara -Jacuném  

Ṿ Ação B.4.5. Aumento da condutividade da seção no trecho  urbano  

Objetivos   

A função dessa medida é aumentar a capacidade hidráulica da seção do corpo 
hídrico no trecho de interseção entre a rua Tamoios e a rua Manoel Jacinto da Silva 
e 100 metros a jusante da intercessão do córrego com a avenida Montanha. Essa 
intervenção tem o objetivo de evitar a inundação das áreas adjacentes ao corpo 
hídrico, as quais incluem vias públicas e áreas de povoamento.  

Descrição  

A intervenção proposta se caracteriza pela ampliação e aumento de condutividade 
de cerca de 1,65 km da calha do córrego no trecho urbano. Essa intervenção permite 
o aumento da capacidade hidráulica do córrego ao facilitar o escoamento da água, 
prejudicado pelo assoreamento da calha e por irregularidades presentes na 
mesma. A intervenção proposta nos trechos diminui sua rugosidade e, por 
conseguinte, o coeficiente de Manning associado ao trecho estudado. Após a 
intervenção, estima -se que o coeficiente de Man ning do corpo hídrico no trecho 
citado passaria a ser 0,02. Os valores de Manning referem -se ao revestimento de 
gabião de acordo com a classificação de CHOW (1959).  

Propõe -se a conformação da seção, com geometria retangular e as seguintes 
dimensões:  

-H = 1,5 m de altura, / b = 10 m de largura.  

Agente(s) promotor(es)  

SEDURB / Prefeitura Municipal de Serra  

Investimento necessário (R$) Ṿ base: junho/2022  

Custo estimado da obra (CAPEX): R$11.727.649,15  

Custo operacional estimado (OPEX): R$221.149,96 por ano  

Custo total estimado (CAPEX + OPEX) até o horizonte de planejamento (2040): 

R$16.734.517,65 

Prazo de execução  

Curto prazo (até 2025)  

Indicadores de desempenho  

-Intervenção implantada (Sim/Não)  

Fonte: PDAU -RMGV (2022).   
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Tabela 44  Ṿ Ação B.4.6. Medidas de controle na mancha remanescente (à 

jusante) (Córrego Doutor Robson)  

EIXO B Ṿ MEDIDAS ESTRUTURAIS E DE CONTROLE  

Programa B.4 .. Programa de Medidas Estruturais e de Controle da Bacia 
Hidrográfica de Juara -Jacuném  

Ṿ Ação B.4.6. Medidas de controle na mancha remanescente (à jusante) 
(Córrego Doutor Robson)  

Objetivos   

Considerando as condições atuais e futuras da ocupação territorial e dos impactos 
das inundações, este tipo de intervenção objetiva estimular uma melhor 
convivência entre as dinâmicas urbanas e os regimes hidrológicos. Salvo exceções, 
a mancha remanescente  será reduzida a partir da implementação de medidas 
estruturais, comparativamente com a mancha do prognóstico.  

Descrição  

Esta ação abarca as seguintes medidas de controle:  

¶ Polígono 1 Ṿ 2E Zoneamento  
 

Agente(s) promotor(es)  

SEDURB / Prefeitura Municipal de Serra  

Investimento necessário (R$)  

R$ ----  

Prazo de execução  

Curto prazo (até 2025 ) 

Indicadores de desempenho  

-Zoneamento de Inundação institucionalizado no Plano Diretor Municipal 
(Sim/Não)  

Fonte: PDAU -RMGV (2022).   
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3.5 Programa de Medidas Estruturais e de Controle na Bacia 

Hidrográfica Manguinhos -Maringá  

O objetivo deste programa é minimizar os efeitos das inundações nas áreas urbanas 
desta bacia hidrográfica, a partir da implementação de medidas estruturais 
associadas a medidas de controle na mancha de inundação. Nesta bacia, o seguinte 
corpo hídrico foi modelado (extensão) : Córrego Manguinhos (8.82km) / Córrego 
Maringá (4.50km) .  

Conforme apresentado no relatório P4.2 Ṿ Estudos Hidrológicos e Modelagem 
Hidráulica, verificou -se que parte das populações dos bairros  Novo Horizonte e 
Chácara Parreiral, nas ad jacências do Rio Manguinhos; dos bairros de Morada de 
Laranjeiras e Nova Zelândia, nas adjacências do Rio Maringá, e do bairro de 
Manguinhos, onde se localizam as fozes dos rios citados, todos do município de Serra, 
seriam impactadas pelos eventos críticos  de cheia de tempo de recorrência de 25 anos 
e uso e ocupação do solo de 2040, sendo necessário, portanto, prever medidas 
estruturais ou não estruturais, visando extinguir ou minimizar os impactos nessa área 
urbana.  

Considerando este cenário, o Produto P6 .2 estabeleceu as seguintes proposições para 
esta bacia:  

¶ MAN -001-A - Aumento de condutividade de seção da ponte a montante 
(avenida industrial)  

¶ MAN -001-B - Consolidação de seção em estrutura de proteção hidráulica 
(ponte avenida Bicanga)  

¶ MAN -001-C - Medid as de controle na mancha remanescente  

¶ MAR -001-A - Medidas de controle na mancha remanescente (prognóstico)  

Estas intervenções propostas anteriormente são apresentadas a seguir como as ações 
deste programa.  

Além disso, de modo a implementar essas intervenç ões, é previsto o seguinte estudo 
complementar para esta bacia: licenciamento ambiental (LP + LI + LO) . Este estudo 
tem seus custos contabilizados no programa, contudo, considerando sua natureza 
assessória, não fo i sistematizado em uma ficha de ação especí fica.  

Esta bacia conta com os seguintes distritos de drenagem:  

¶ 5.1.Manguinhos/Maringá Ṿ Serra;  

A seguir estão as fichas de ação deste programa.  
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Figura 22 Ṿ Bacia Hidrográfica Manguinhos -Maringá - Distritos de Drenagem e Localização das Medidas Estruturais e de Controle   
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Figura 23 Ṿ Bacia Hidrográfica Manguinhos Maringá Ṿ Detalhe das medidas de controle na mancha de inundação  
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Tabela 45  Ṿ Ação B. 5.1. Aumento de condutividade de seção da ponte a montante 

(avenida industrial)  

EIXO  B Ṿ MEDIDAS ESTRUTURAIS E DE CONTROLE  

Programa B.5. Programa de Medidas Estruturais e de Controle da Bacia 
Hidrográfica do Manguinhos -Maringá  

Ṿ Ação B. 5.1. Aumento de condutividade de seção da ponte a montante (avenida 
industrial)  

Objetivos   

A função dessa medida é aumentar a capacidade hidráulica do córrego 
Manguinhos, na reg ião da ponte localizada na Avenida Industrial, sobre o córrego 
Manguinhos. Essa intervenção tem o objetivo de evitar a inundação das áreas 
adjacentes ao corpo hídrico, principalmente, à montante da ponte, onde se 
localizam vias públicas e áreas de povoamen to.  

Descrição  

A intervenção proposta se caracteriza pela limpeza e regularização de cerca de 40 
metros da calha do rio na região da ponte da Avenida Industrial, a qual conecta a 
Rodovia ES -010 com a Avenida Brasil. Essa intervenção permite o aumento da 
capacidade hidráulica do rio ao facilitar o escoamento da água, prejudicado pelo 
assoreamento da calha e por irregularidades presentes na mesma.  

Propõe -se a conformação da seção do canal, para o tipo trapezoidal, com as 
seguintes dimensões:  

-H = 1 de altur a, / B = 5 m de largura na superfície e  / b = 4 m de base.  

Agente(s) promotor(es)  

SEDURB / Prefeitura Municipal de Serra  

Investimento necessário (R$) Ṿ base: junho/2022  

Custo estimado da obra (CAPEX): R$85.291,99  

Custo operacional estimado (OPEX): R$1.608,36 por ano  

Custo total estimado (CAPEX + OPEX) até o horizonte de planejamento (2040): 

R$117.974,06 

Prazo de execução  

Curto prazo (até 2025)  

Indicadores de desempenho  

-Intervenção implantada (Sim/Não)  

Fonte: PDAU -RMGV (2022).   
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Tabela 46  Ṿ Ação B .5.2. Consolidação de seção em estrutura de proteção 

hidráulica (ponte avenida Bicanga)  

EIXO B Ṿ MEDIDAS ESTRUTURAIS E DE CONTROLE  

Programa B. 5. Programa de Medidas Estruturais e de Controle da Bacia 
Hidrográfica do Manguinhos -Maringá  

Ṿ Ação B .5.2. Consolidação de seção em estrutura de proteção hidráulica (ponte 
avenida Bicanga)  

Objetivos   

A medida proposta tem a função de controlar a vazão ofertada à jusante da ponte, 
a qual está localizada na Avenida Bicanga, sobre o Córrego Manguinhos.  

Descrição  

Através da conformação do canal nesse local, estabelece -se uma  estrutura de 
controle de vazão de modo a evitar a inundação das áreas adjacentes ao corpo 
hídrico nas áreas à jusante da ponte, na região de povoamento próxima à costa. 
Desse modo, otimiza -se o controle de vazão que ocorre atualmente através da 
interferên cia imposta pela estrutura da ponte.  

Agente(s) promotor(es)  

SEDURB / Prefeitura Municipal de Serra  

Investimento necessário (R$)  

R$-----  

Medida não estrutural, de manter a condição atual, não há uma obra  

Prazo de execução  

Curto prazo (até 2025)  

Indicadores de desempenho  

-Manutenção da intervenção  (Sim/Não)  

Fonte: PDAU -RMGV (2022).  
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Tabela 47  Ṿ Ação B. 5.3. Medidas de controle na mancha remanescente (Córrego 

Manguinhos)  

EIXO B Ṿ MEDIDAS ESTRUTURAIS E DE CONTROLE  

Programa B. 5. Programa de Medidas Estruturais e de Controle da Bacia 
Hidrográfica do Manguinhos -Maringá  

Ṿ Ação B. 5.3. Medidas de controle na mancha remanescente (Córrego 
Manguinhos)  

Objetivos   

Considerando as condições atuais e futuras da ocupação territorial e dos impactos 
das inundações, este tipo de intervenção objetiva estimular uma melhor 
convivência entre as dinâmicas urbanas e os regimes hidrológicos. Salvo exceções, 
a mancha remanescente será reduzida a partir da implementação de medidas 
estruturais, comparativamente com a mancha do prognóstico.  

Descrição  

Esta ação abarca as seguintes medidas de controle:  

¶ Polígono 1 Ṿ 2E Zoneamento  
 

Agente(s) promotor(es)  

SEDURB / Prefeitura Municipal de Serra  

Investimento necessário (R$)  

R$ -------  

Prazo de execução  

Curto prazo (até 2025)  

Indicadores de desempenho  

-Zoneamento de Inundação institucionalizado no Plano Diretor Municipal 
(Sim/Não)  

Fonte: PDAU -RMGV (2022).   
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Tabela 48  Ṿ Ação B. 5.4 . Medidas de controle na mancha remanescente 

(prognóstico) (Córrego Maringá ) 

EIXO B Ṿ MEDIDAS ESTRUTURAIS E DE CONTROLE  

Programa B. 5. Programa de Medidas Estruturais e de Controle da Bacia 
Hidrográfica do Manguinhos -Maringá  

Ṿ Ação B. 5.4 . Medidas de controle na mancha remanescente (prognóstico) 
(Córrego Maringá ) 

Objetivos   

Considerando as condições atuais e futuras da ocupação territorial e dos impactos 
das inundações, este tipo de intervenção objetiva estimular uma melhor 
convivência entre as dinâmicas urbanas e os regimes hidrológicos. Salvo exceções, 
a mancha remanescente  será reduzida a partir da implementação de medidas 
estruturais, comparativamente com a mancha do prognóstico.  

Descrição  

Esta ação abarca as seguintes medidas de controle:  

¶ Polígono 1 Ṿ 2E Zoneamento  

¶ Polígono 2 Ṿ2B Soluções Adaptativas (2,1 hectare)  

¶ Polígono 3 Ṿ 1B Remoção e Reassentamento (40 domicílios) + Parque 
Alagável (2,2 hectare)  

¶ Polígono 4 Ṿ2B Soluções Adaptativas (0,6 hectare)  
 

Agente(s) promotor(es)  

SEDURB / Prefeitura Municipal de Serra  

Investimento necessário (R$) Ṿ base: junho /2022  

Custo estimado da obra (CAPEX): R$235.789,93  

Custo operacional estimado (OPEX): R$773,57 por ano  

Custo total estimado (CAPEX + OPEX) até o horizonte de planejamento (2040): 

R$260.029,92  

Prazo de execução  

Curto prazo (até 2025)  

Indicadores de desempenho  

-Zoneamento de Inundação institucionalizado no Plano Diretor Municipal (Sim/Não)  

-Nº de Domicílios Afetados por Remoção, Reassentamento e/ou Desapropriação / Nº de 

Domicílios Previstos (%)  

-Extensão Área com Implantação de Soluções Adaptativas / Extensão Prevista (%)  

Fonte: PDAU -RMGV (2022).   
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3.6  Programa de Medidas Estruturais  e de Controle  na Bacia 

Hidrográfica do Jucu  

O objetivo deste programa é minimizar os efeitos das inundações nas áreas urbanas 
desta baci a hidrográfica, a partir da implementação de medidas estruturais 
associadas a medidas de controle na mancha de inundação. Nesta bacia, os seguintes 
corpos hídricos foram modelados (extensão): Córrego Campo Grande (4.43km) / Canal 
Cobilândia (1.80km) / Cana l Araças (1.10km) / Córrego Maria Preta (3.62km) / Rio da 
Draga (8.00km) / Córrego Ribeira (11.24km) / Rio Aribiri (9.10km) / Rio Jucu Braço Sul 
(73.28km) / Córrego Guaranhuns (3.02km) / Canal Diagonal (2.28km) / Rio Formate 
(32.76km) / Rio Marinho (11.96k m) / Canal do Dique (4.56 km) / Córrego do Congo 
(8.50km) / Córrego Jardim de Alah (2.88km) / Canal Marinho (3.04km) / Canal 
Camboapina (23.63km) / Rio Jucu Braço Norte (138.54km) / Vala América (1.28km) / 
Canal Pontal das Garças (6.06km) / Rio Jucu (45.02 km) / Canal Marilândia (1.10km) / 
Canal da C osta (6.69km) / Ribeirão Santo Agostinho (19.83km) / Córrego Bigossi 
(1.97km) .  

Conforme apresentado no relatório P4.2 Ṿ Estudos Hidrológicos e Modelagem 
Hidráulica, verificou -se que parte das populações dos bair ros Santa Luiza, Itararé, 
Santa Lúcia, Gurigica. Praia do Suá, Bento Ferreira, Horto, Consolação, De Lourdes, 
Nazareth, Jucutuquara, Monte Belo e Ilha de Santa Maria do município de Vila Velha, 
dos bairros Centro, Bom Pastor e Universal do município de Via na e dos bairros 
Marcílio de Noronha, Vila Bethânia e Campo Verde do munícipio de Viana, seriam 
impactadas pelos eventos críticos de cheia de tempo de recorrência de 25 anos e uso 
e ocupação do solo de 2040, sendo necessário, portanto, prever medidas estru turais 
ou não estruturais, visando extinguir ou minimizar os impactos nessa área urbana.  

Além disso, por se tratar de uma bacia com grande dimensão foi necessário, 
excepcionalmente, criar uma divisão de sub -bacias para melhor organizar as análises 
e os ma pas. Essa divisão foi utilizada durante o P6.2 para a seleção das alternativas por 
meio da análise multicritério. Contudo, as intervenções selecionadas são 
apresentadas para a bacia do Jucu, reestabelecendo o planejamento por bacia 
hidrográfica, ficando un iforme com os demais programas deste eixo. As sub -bacias 
foram divididas da seguinte forma:  

¶ Sub -bacia 1 - Draga  

¶ Sub -bacia 2 Ṿ Bigossi -Costa  

¶ Sub -bacia 3 Ṿ Complexo Jucu  

¶ Sub -bacia 4 - Formate  

¶ Sub -bacia 5 Ṿ Ribeira Ṿ Santo Agostinho  

Considerando este cenário, o Produto P6.2 estabeleceu as seguintes proposições para 
esta bacia:  
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¶ DRA -002 -A - Consolidação das estruturas de controle das lagoas existentes  

¶ SUB1-002 -A Ṿ Medidas de controle na mancha remanescente  

¶ BIG-002 -A - Implantação de re servatório de amortecimento linear  

¶ COS-002 -A - Desativação da EBAP Élcio Alvares  

¶ COS-002 -B - Implantação de reservatório de amortecimento linear  

¶ MARIN -002 -A - Implantação de reservatório de amortecimento em linha  

¶ COB -002 -A - Remoção de ligação do Canal Cob ilândia com o Canal Marinho  

¶ SUB3-002 -A Ṿ Medidas de controle na mancha remanescente  

¶ SUB4 -001-A Ṿ Medidas de controle na mancha remanescente (prognóstico)  

¶ SUB5-001-A Ṿ Medidas de controle na mancha remanescente (prognóstico)  

Estas intervenções propostas ant eriormente são apresentadas a seguir como as ações 
deste programa. Além disso, de modo a implementar essas intervenções, são 
previstos os seguintes estudos complementare s, por sub -bacia :  

¶ Sub -bacia 1 Ṿ Draga - licenciamento ambiental (LP + LI + LO), plano de 
reassentamento involuntário;  

¶ Sub -bacia 2 Ṿ Bigossi -Costa - licenciamento ambiental (LP + LI + LO);  

¶ Sub -bacia 3 Ṿ Complexo Jucu - licenciamento ambiental (LP + LI + LO), plano 
de reassentamento involuntário, plano de desapropriação;  

¶ Sub -bacia 4 Ṿ Formate  Ṿ plano de reassentamento involuntário;  

¶ Sub -bacia 5 Ṿ Ribeira Ṿ Santo Agostinho Ṿ sem previsão;  

Estes estudos tem seus custos contabilizados no programa, contudo, considerando 
sua natureza assessória, não foram sistematizados em uma ficha de ação específi ca.  

Esta bacia conta com os seguintes distritos de drenagem:  

¶ 6.1.Rio Jucu Ṿ Viana;  

¶ 6.2.Rio Jucu Ṿ Vila Velha;  

¶ 6.3.Rio Jucu Ṿ Guarapari;  

¶ 6.4.Rio Jucu Ṿ Cariacica;  

¶ 6.5.Rio Jucu Ṿ Marechal Floriano;  

¶ 6.6.Rio Jucu Ṿ Domingos Martins;  

A seguir estão as fichas de ação deste programa.  
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Figura 24  Ṿ Bacia Hidrográfica do Jucu - Distritos de Drenagem e Localização das Medidas Estruturais  e de Controle    


































































































































































































































































































































































